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RESUMO 
 
SANTOS, Vagner Piedade. A cafeicultura na Região Planalto de Vitória da Conquista – 
Bahia: uma avaliação por meio das dimensões da sustentabilidade. Itapetinga, BA: UESB, 
2020. 120p. (Dissertação - Mestrado em Ciências Ambientais, Área de Concentração em Meio 
Ambiente e Desenvolvimento). 
 
A cafeicultura da Região Planalto de Vitória da Conquista, Bahia é destaque no agronegócio, 
sendo responsável por cerca de 73% do café arábica produzido no Estado. Este trabalho avaliou 
a cafeicultura desenvolvida nesta região por meio das dimensões da sustentabilidade, visando-
se a identificação de pontos críticos e a proposição de ações que possam contribuir para o 
melhor desempenho da atividade. Vinte fazendas de café foram escolhidas ao acaso entre as 
situadas nos principais municípios produtores da região (Barra do Choça, Encruzilhada, 
Ribeirão do Largo e Vitória da Conquista). Foram utilizados os métodos exploratórios e 
descritivos para a realização da pesquisa, onde aplicou-se um roteiro com 71 (setenta e uma) 
perguntas estruturadas e fechadas, contemplando as dimensões ambiental, econômica, social e 
técnica. Os roteiros foram administrados por meio de interação pessoal e as questões foram 
classificadas como dicotômicas e de múltipla escolha. Os dados foram tabulados e analisados 
por meio da discussão com a literatura. Dentre os aspectos ambientais, diversos pontos precisam 
ser trabalhados, tais como: melhor utilização dos recursos hídricos, cumprimento da legislação 
ambiental, correta utilização de fertilizantes e defensivos agrícolas sintéticos, preservação das 
reservas legais e conservação das nascentes. A avaliação econômica da atividade revelou baixo 
índice de produtores integrantes de alguma organização de classe (associação ou cooperativa), 
baixa produtividade das lavouras, necessidade de adoção de técnicas de adensamento de plantio, 
falta de conhecimento sobre os custos e a comercialização da produção em momentos 
desfavoráveis quanto ao preço. Com relação aos aspectos sociais da cafeicultura da região, 
destaca-se intensa utilização de mão de obra temporária, a alta faixa etária da maioria dos 
produtores e a falta de sucessão familiar para a atividade. A cafeicultura tem grande influência 
na geração de empregos e renda na região, mas necessita de maior atratividade social e 
econômica para a permanência de pessoas no campo e entrada de novos cafeicultores. A 
dimensão que avaliou a utilização de recursos técnicos foi a que revelou mais entraves sociais, 
ambientais e financeiros. O acesso às tecnologias nas propriedades está aquém da necessária 
para o acompanhamento das transformações exigidas pelo mercado e pelo próprio sistema 
produtivo, desencadeando efeitos em todas as dimensões, e podendo prejudicar sobremaneira a 
sustentabilidade da atividade. Cita-se por exemplo, a ausência de assistência técnica para a 
escolha e cálculo da quantidade adequada dos defensivos e fertilizantes. Neste caso, há riscos 
de contaminação do solo, do lençol freático e de outras fontes de água; risco de elevação dos 
custos, de ineficiência dos investimentos, de redução da quantidade e da qualidade do produto 
etc.; além do potencial de intoxicação da família, trabalhadores e consumidores. Por fim, são 
propostas ações que podem contribuir para alavancar a sustentabilidade da cafeicultura da 
Região, entre elas: Realização de eventos (dias de campo, palestras, cursos etc.) com temas 
voltados para os problemas identificados; Ações de conscientização/fiscalização promovidas 
pelos órgãos de regulação e controle ambiental; Promoção de concursos anuais, municipais e 
regionais, de qualidade do café; e, busca de parcerias com o poder público, instituições de 
ensino e pesquisa, associações e cooperativas visando viabilizar orientação e assistência técnica 
permanente e qualificada para os cafeicultores.  
 
Palavras chave: cafeicultura, sustentabilidade, mão de obra, tecnologia, viabilidade financeira 



 

ABSTRACT 
 
 
SANTOS, Vagner Piedade. Coffee growing in the Vitória da Conquista Plateau Region - 
Bahia: an evaluation through the dimensions of sustainability. Itapetinga, BA: UESB, 2020. 
120p. (Dissertation - Master in Environmental Sciences, Area of Concentration in Environment 
and Development). 
 
Coffee growing in the Planalto Region of Vitória da Conquista, Bahia is a player in 
agribusiness, accounting for about 73% of Arabica coffee produced in the State. This work 
evaluated the coffee cultivation developed in this region through the dimensions of 
sustainability, aiming at the elaboration of actions to leverage the performance of the activity. 
Twenty coffee farms were chosen at random from those located in the main producing 
municipalities in the region (Barra do Choça, Encruzilhada, Ribeirão do Largo and Vitória da 
Conquista). Exploratory and descriptive methods were used to carry out the research, where a 
script with 71 (seventy-one) structured and closed questions was applied, contemplating the 
environmental, economic, social and technical dimensions. The scripts were administered 
through personal interaction and the questions were classified as dichotomous and multiple 
choice. The data were tabulated and analyzed through discussion with the literature. Among the 
environmental aspects, several points need to be addressed, such as: better use of water 
resources, compliance with environmental legislation, correct use of synthetic fertilizers and 
pesticides, preservation of legal reserves and conservation of springs. The economic evaluation 
of the activity revealed a low index of producers belonging to some class organization 
(association or cooperative), low productivity of crops, the need to adopt planting density 
techniques, lack of knowledge about costs and commercialization of production unfavorable 
prices. Regarding the social aspects of coffee production in the region, there is an intense use 
of temporary labor, the high age of most producers and the lack of family succession for the 
activity. Coffee growing has a great influence on the generation of jobs and income in the 
region, but it needs greater social and economic attractiveness for people to stay in the field and 
for new coffee growers to enter. The dimension that assessed the use of technical resources was 
the one that revealed the most social, environmental and financial barriers. The technology used 
in the properties falls short of what is necessary to monitor the changes required by the market 
and by the production system itself, triggering effects in all dimensions, and can greatly damage 
the sustainability of the activity. For example, there is a lack of technical assistance for choosing 
and calculating the appropriate amount of pesticides and fertilizers. In this case, there are risks 
of contamination of the soil, groundwater and other sources of water; risk of rising costs, 
inefficient investments, reduced product quantity and quality, etc .; in addition to the potential 
for intoxication by the family, workers and consumers. Finally, actions are proposed that can 
contribute to boosting the sustainability of coffee production in the Region, including: Holding 
events (field days, lectures, courses, etc.) with themes focused on the identified problems; 
Awareness / inspection actions promoted by environmental regulation and control bodies; 
Promotion of annual, municipal and regional coffee quality contests; and, search for 
partnerships with the government, teaching and research institutions, associations and 
cooperatives in order to provide permanent and qualified technical assistance and guidance for 
coffee growers. 
 
Keyword: coffee production, environmental impacts, labor, sustainability, technology, 
financial viability



 

1 INTRODUÇÃO 

 

 

 

A cafeicultura brasileira é uma atividade de grande importância ambiental, econômica 

e social para o país, que se destaca como o maior produtor mundial de café, e fonte de renda 

de milhares de famílias. Entretanto, práticas sustentáveis na produção são necessárias para a 

permanência da competitividade da cafeicultura no mercado atual. A constante busca da 

população por sistemas de produção de alimentos sustentáveis verificada nos dias atuais, 

leva os produtores de café no Brasil à necessidade de adequação de seus sistemas produtivos 

(FERREIRA et al., 2012). O equilíbrio entre os interesses dos negócios e da sociedade é um 

desafio para os setores produtivos (CASTRO e SANTOS AVILA, 2013). A busca por 

eficiência operacional, baixo custo de produção e alta qualidade dos produtos, juntamente 

com as demandas ambientais e sociais da sociedade civil, leva a pesquisa e a extensão a 

buscarem inovação e aperfeiçoamento de metodologias e técnicas de produção, que podem 

vir a auxiliar as exigências do mercado atual.  

O cultivo do café se mostrou como o marco do início da atividade capitalista no Brasil 

através da substituição de mão de obra escrava pela assalariada, estimulando com isso a 

importação de pessoas, em sua grande maioria europeus (MEDEIROS e RODRIGUES, 

2017). 

Ao longo do tempo, a cultura do café exerceu grande influência no espaço rural 

brasileiro, ocupando grandes áreas desde o século passado, tendo proeminente importância 

histórica, econômica e demográfica, e gera atualmente mais de oito milhões de empregos no 

país (MAPA, 2017). 

A atividade cafeeira pode ser considerada "a primeira atividade mercantil não 

colonial", implantada em um Estado nacional recém-criado. Ela assistiu o processo de 

diversificação da estrutura social, acompanhada do surgimento da vida urbana em razão do 

desenvolvimento, bem como as transições nas relações de trabalho e impetração de leis 

(SANTANA JUNIOR, 2012).  

Segundo a Companhia Nacional de Abastecimento – CONAB, o Brasil colheu 

aproximadamente 61,7 milhões de sacas de café beneficiado na safra 2018, em uma área 

plantada de 2,160 milhões de hectares (ha). Desse total, 294,2 mil ha (13,6%) estão em 

formação e 1,87 milhão de ha (86,4%) em produção (CONAB, 2018). O Brasil é também o 
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segundo maior mercado consumidor de café, com média de 4,89 quilogramas de café torrado 

por habitante, ficando atrás somente dos Estados Unidos (ABIC, 2018).  

Conforme a International Coffee Organization – ICO, o Brasil foi o maior exportador 

mundial de café em 2018 com 62,5 milhões de sacas, representando mais de 30% de toda a 

produção do mundo (ICO, 2019). Segundo o Balanço Comercial do Agronegócio, relatado 

pela Federação das Indústrias do Estado de São Paulo - FIESP, o produto representou 4,9% 

das exportações brasileiras, movimentando o montante de US$ 4,36 bilhões de dólares no 

mesmo ano (FIESP, 2019).  

Apesar de o Brasil ocupar lugar de destaque entre os maiores produtores mundiais de 

café, quando comparado a países como o Vietnã e Indonésia, a qualidade do produto ainda 

é considerada ruim (CECAFÉ, 2017). Segundo Prado et al. (2017), a cafeicultura é uma 

atividade que exerce grande influência no setor agrícola do Brasil, atuando não só no 

desenvolvimento econômico, mas também no desenvolvimento social e ambiental  

Dentre as regiões produtoras de café no Brasil, a Região do Planalto de Vitória da 

Conquista ocupa lugar de destaque. A Região abrange munícipios pertencentes ao estado da 

Bahia em sua maioria, e ao estado de Minas Gerais (DUTRA NETO et al., 2017a). A Região 

Planalto é responsável pela maior produção de café arábica do Estado da Bahia, com cerca 

de 73% (CONAB, 2018). 

No entanto, a robustez da produtividade da região e do país é clara e inquestionável e 

vem acompanhada de impactos socioambientais desencadeados pelo desenvolvimento da 

atividade. Entre os principais impactos estão o alto índice de desmatamento da mata atlântica 

e do cerrado para a implantação de lavouras de café, perda de biodiversidade da flora e fauna 

local, contaminação e degradação dos recursos hídricos pela utilização incorreta e acentuada 

dos defensivos agrícolas e destruição de matas ciliares, e, no âmbito social, intoxicação e 

morte de cafeicultores pelo uso de defensivos de forma incorreta (LOPES et al., 2014). 

O avanço da tecnologia na Região Planalto de Vitória da Conquista acentuou-se no 

ano de 2013 com a ampliação das práticas de manejo e a utilização de maquinários nos 

cafezais, principalmente das colheitadeiras. Estes equipamentos, ao mesmo tempo que 

trouxeram agilidade e redução de custos com mão de obra na colheita, acabaram diminuindo 

em grande magnitude a utilização de pessoas na colheita manual, ocasionando diminuição 

da empregabilidade regional e consequente aumento do desemprego (SANTANA, 2016). 

Esta mesma autora complementa que as mudanças relacionadas à maior utilização de 

tecnologias nas lavouras, tem provocado uma intensa dispensa do proletariado rural da 

região. 
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De acordo com Lima et al. (2008), a utilização de tecnologias na produção de café 

resulta em custos que devem ser abatidos com o resultado da exploração da atividade. Os 

autores complementam que essa evolução da atividade traz consigo a necessidade de 

eficiência do processo produtivo que é composto de setores intrinsecamente relacionados, 

que, tem por objetivo final, resultados financeiros favoráveis e, geração de lucro. Portanto, 

a geração de renda da cafeicultura pode ser entendida como complexa, por envolver diversas 

variáveis com acentuados custos, necessitando de intensa capacidade gerencial e controle 

das atividades. 

Diante das questões relatadas, torna-se necessário o levantamento de informações 

detalhadas da situação ambiental, econômica, social e técnica da cafeicultura na Região 

Planalto de Vitória da Conquista, para a implementação de ações que possam contribuir para 

a melhoria do manejo dos recursos naturais, além da organização social e econômica da 

cadeia de produção do café - estratégias capazes de responder positivamente aos desafios da 

produção agrícola, da biodiversidade sociocultural e da inclusão social. 
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OBJETIVOS 
 
 

Objetivo geral: 
 

Avaliar a cafeicultura desenvolvida na Região Planalto de Vitória da Conquista, por meio 

das dimensões ambiental, econômica, social e técnica. 

 

 

Objetivos específicos: 
 

 Definir as dimensões (ambiental, econômica, social e técnica) através das quais a 

cafeicultura será avaliada; 

 Integrar os resultados da avaliação das dimensões do estudo de caso; 

 Identificar os entraves da atividade; 

 Propor ações para alavancar o desempenho da cafeicultura. 
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2 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

 
 
 

Neste capítulo serão abordados os conceitos de “sustentabilidade” e “desenvolvimento 

sustentável”, assim como as implicações sobre a utilização de dimensões na avaliação da 

sustentabilidade, considerando os princípios descritos na Teoria das Dimensões da 

Sustentabilidade (SACHS, 1993) e no Triple Bottom Line - TBL (ELKINGTON, 1998). 

Além disto, se apresenta o significado e os princípios das dimensões ambiental, econômica, 

social e técnica, aspectos e impactos ambientais da cafeicultura, além da caracterização da 

região avaliada. 

 

2.1 Sustentabilidade 

 

O conceito de desenvolvimento sustentável é discutido por autores desde o século 

passado, com destaque para as publicações “Os Limites do Crescimento” (Clube de Roma, 

1972); “Ecodesenvolvimento: crescer sem destruir” (Sachs, 1981); Relatório Bruntland 

Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (CMMAD, 1987) até o atual, 

a exemplo de Banerjee (2002), Savitz e Weber (2007).  

Uma das primeiras iniciativas de discussão remete à década de 1960, quando 

especialistas de vários países se reuniram na Itália para debater o futuro do Planeta. Em abril 

de 1968, este grupo, conhecido como Clube de Roma, composto por cientistas, economistas 

e industriais europeus, se reuniram para discutir suas preocupações com relação ao 

crescimento exponencial do consumo em um mundo interdependente e com recursos 

limitados (THE CLUB OF ROME, 2020 - disponível em http://www.clubofrome.org/, data 

da consulta: 15/03/2020). 

Em 1972, ocorreram dois importantes eventos relacionados a sustentabilidade: 

 Publicação do primeiro Relatório ao Clube de Roma, denominado “The Limits 

of Growth” (em português: “Os Limites do Crescimento”). Produzido por um 

grupo de pesquisadores do Instituto de Tecnologia de Massachusetts - MIT, 

nesse estudo são examinados cinco fatores básicos: aumento da população 
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planetária, produção agrícola, esgotamento não renovável de recursos, 

produção industrial e geração de poluição. O mesmo é considerando um 

clássico no movimento da sustentabilidade, pois foi o primeiro estudo a 

questionar a viabilidade do crescimento econômico contínuo (MEADOWS et 

al., 1972); 

 Primeira Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente Humano, 

realizada em Estocolmo, Suécia, em 1972, a partir da qual foi criado o 

Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente – PNUMA, hoje ONU 

Meio Ambiente. Este Programa foi criado com o objetivo de coordenar as 

ações internacionais de proteção ao meio ambiente e de promoção do 

desenvolvimento sustentável. 

 

O conceito só foi mais amplamente difundido com a publicação do relatório da ONU 

“Nosso Futuro Comum”, em 1987, também conhecido como “Relatório Brundtland” da 

Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (World Commission for 

Economic Development – WCED), o qual definiu desenvolvimento sustentável como 

“aquele que satisfaz as necessidades das gerações atuais sem comprometer a capacidade das 

gerações futuras de suprir suas próprias necessidades”.  

Entretanto, Sachs (2004) declara que, embora o “Relatório Brundtland” seja um marco 

de conceituação, a noção de desenvolvimento sustentável representou uma evolução de 

conceitos anteriormente elaborados, sendo o "ecodesenvolvimento" o inicial - o qual vinha 

sendo proposto desde a Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente, realizada em 

1972, em Estocolmo na Suíça. Ainda em 1981, Sachs propôs o conceito 

“Ecodesenvolvimento” como sendo: 

(...) desenvolvimento endógeno e dependente de suas próprias forças, tendo por 
objetivo responder problemática da harmonização dos objetivos sociais e 
econômicos do desenvolvimento com uma gestão ecologicamente prudente dos 
recursos e do meio (SACHS, 1981).  

 

Já em 1993, o mesmo autor conceitua o desenvolvimento sustentável: 

É uma visão do desenvolvimento em que os objetivos são sempre os sociais, existe 
uma condicionalidade ambiental e, para que as coisas aconteçam, é preciso dar às 
propostas uma viabilidade econômica (SACHS, 1993).  
 

Elkington (1998) descreve o conceito do Triple Bottom Line - TBL: People, Planet 

and Profit, também conhecido como 3P's da Sustentabilidade ou Tripé da Sustentabilidade. 
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O seu objetivo foi propor “um novo modelo que passa a considerar o desempenho ambiental 

e social da companhia, além da financeira”.  

Segundo Benetti (2006), a sustentabilidade é algo que não pode ser obtido 

instantaneamente, e se baseia em um processo de mudança, de aperfeiçoamento constante e 

de transformação estrutural. Ela deve ter a participação da população como um todo e a 

consideração de suas diferentes dimensões. 

O conceito de desenvolvimento sustentável está fundamentado em um programa de 

crescimento econômico, mas vai muito além disto. Esse conceito marca uma tentativa de 

formular um programa que integre diferentes esferas da atividade humana, os quais era visto 

em separado em épocas anteriores (PAWLOWSKI, 2008). 

De acordo com Almeida (2016), para a sustentabilidade dos processos produtivos, 

existe a necessidade da obtenção de tecnologias que causem menores intervenções 

ambientais, adequação nas questões sociais e retorno econômico positivo, ou que tenham 

propósitos de regeneração e conservação dos recursos naturais, principalmente do solo e da 

água. O autor ainda cita que o uso de tecnologias na agricultura não deve estar apenas voltado 

para o aumento da produtividade, mas também para o manejo correto e a conservação dos 

recursos naturais. 

A sustentabilidade vem se consolidando nas últimas décadas com grande destaque nas 

atividades empresariais, abrangendo a necessidade de preservação de recursos naturais e a 

minimização dos impactos ambientais. Unida à aferição de resultados econômicos coerentes 

com a responsabilidade social, tem o objetivo de assegurar a sustentabilidade e a igualdade 

das gerações atuais e futuras (AMARAL et al., 2018). 

Em 2015, a Organização das Nações Unidas - ONU estabeleceu uma agenda mundial 

de políticas públicas denominada “Objetivos de Desenvolvimento Sustentável - ODS” a qual 

contempla questões como práticas de industrialização e consequências associadas ao 

esgotamento da biodiversidade, agravamento das condições de saúde ou de vida e mudanças 

climáticas, especialmente nos países em desenvolvimento (ONU, 2015). Nesse contexto, um 

modelo de crescimento econômico baseado na exploração insustentável dos recursos 

naturais é visto como inviável e uma abordagem sustentável ao uso dos recursos naturais é 

defendida. 

Ao propor avaliar a sustentabilidade ambiental da cafeicultura desenvolvida na Região 

Planalto de Vitória da Conquista, deparou-se com a necessidade de abranger outras áreas de 

conhecimento (a exemplo de: econômica, social e técnica) sob pena de, no contrário, incorrer 
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em uma análise superficial – o que certamente levaria a conclusões equivocadas, 

considerando serem dimensões com forte interdependência. 

A preocupação com a forma com que a humanidade vem explorando os recursos 

naturais do planeta é objeto de trabalhos científicos e técnicos há muitos anos. Entretanto, 

nota-se um crescimento considerável após a primeira Conferência das Nações Unidas para 

o Meio Ambiente Humano de 1972. Desde então, diversas organizações governamentais e 

não governamentais vêm trabalhando para sensibilizar a sociedade e os governantes para 

aprovarem leis e implementarem projetos que visem a redução dos impactos ambientais 

causados pela ação humana no meio ambiente. 

A deterioração da capacidade assimilativa dos ecossistemas e da capacidade de 

regeneração dos recursos naturais a taxas compatíveis com o desgaste imposto pelas 

atividades econômicas do homem, vem demandando uma revisão profunda do tipo de 

relação que o ser humano mantém com a natureza (MARGULIS, 1996). 

A insustentabilidade ou não-sustentabilidade é uma consequência de várias ações ou a 

falta delas em determinada atividade. Giordano (2005) cita algumas predisponências que 

podem levar à insustentabilidade de sistemas agrícolas.  

 

Quadro 1. Causas básicas da Insustentabilidade no Meio Rural 
CAUSA EFEITO 

Técnicas relacionadas à conservação do solo pouco 
empregadas devido à falta de recursos, assistência técnica, 
educação básica e cultura conservacionista dos produtores 
rurais. 

Degradação do 
solo 

Diminuição da disponibilidade de água no subsolo, somado a 
comprometida qualidade da água muitas vezes contaminada 
com poluentes de origens humana (esgoto), animal (dejetos) e 
sintética (de origem agrícola: fertilizantes, defensivos, 
fármacos veterinários; de origem industrial: produtos sintéticos 
em geral). 

Disponibilidade e 
qualidade de água 

limitada 

Destruição de biomas, desmatamentos ilegais, desertificação, 
poluição de mananciais, destruição e ameaça a biodiversidade. 

Esgotamento de 
recursos naturais 

Incapacidade de produção em escala pela falta de educação 
básica, de conhecimentos técnicos e de capital. Diminuição de 
consumo de produtos tradicionais como: arroz, feijão, 
farináceos, mandioca e milho nos centros urbanos, com queda 
histórica nos preços destes produtos. 

Pobreza rural 

Alta demanda de produtos proteicos, especialidades, alimentos 
funcionais e com maior valor agregado, sem acompanhamento 
técnico dos produtores para atender a demanda. 

Crescimento 
intenso da 
população 
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A incapacidade de sustentação das famílias devido à baixa 
renda gerada pela produção rural, desconforto e brutalidade do 
trabalho com pouca utilização de atuais técnicas e tecnologias 
causam diminuição do estímulo da população jovem a 
permanência no meio rural. 

Êxodo rural 

Adaptado de Riedner et al. (2018) 

 

Com relação às causas de insustentabilidade citadas por Riedner et al. (2018) nota-se 

que elas abrangem todas as dimensões, tendo por consequência direta o fracasso econômico, 

ou seja, as exigências das dimensões ambiental, social e técnica não foram cumpridas - o 

que desencadeou um fracasso da dimensão econômica. 

A sustentabilidade define o sucesso da atividade, independente qual ela seja. O 

atendimento das questões econômicas (geração de lucro), do capital social (motivação e 

atendimento das necessidades dos funcionários), ambiental (produzir sem esgotar recursos 

naturais e permitir o desenvolvimento de gerações futuras) e técnico (acompanhamento das 

mudanças mercantis e atendimento das exigências do consumidor) levam ao 

“desenvolvimento sustentável” da atividade. 

Devido à abrangência do tema sustentabilidade e às definições diversas dos 

pesquisadores, o termo passou a ser amplamente discutido e ter várias interpretações. O 

conceito mais comumente considerado em pesquisas é o do Relatório Brundtland. Dessa 

forma, esse Relatório norteou discussões sobre um modelo de crescimento econômico menos 

consumista e mais em sintonia com as questões ambientais. 

No âmbito do desenvolvimento sustentável, vários modelos foram propostos, os quais, 

em sua grande maioria, propõem analisar e avaliar a sustentabilidade sob a ótica das 

dimensões. 

 

 

2.2  Dimensões 

 

As dimensões da sustentabilidade quando negligenciadas levam a atividade ao 

fracasso, prejudicando o presente e o futuro da humanidade. Segundo Froehlich (2014), a 

sustentabilidade pode ser analisada e caracterizada a partir de diferentes dimensões. Fialho 
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et al. (2008) citam que as dimensões da sustentabilidade são interdependentes e não é 

possível isolá-las. 

No âmbito do desenvolvimento sustentável, vários modelos foram propostos, 

destacando-se entre eles a Teoria das Dimensões da Sustentabilidade de Ignacy Sachs (1993) 

e o conceito do Triple Bottom Line (TBL), também conhecido como Tripé da 

Sustentabilidade ou 3P's da Sustentabilidade, proposto por John Elkington (1998).  

Sachs (1993) propôs que a sustentabilidade deve ser analisada a partir de cinco 

dimensões (ecológica, econômica, social, espacial e cultural) - partindo da premissa de que 

o desenvolvimento deve transcender o significado econômico. Posteriormente, o mesmo 

autor acrescentou as dimensões psicológica, política nacional e internacional (SACHS, 

2000). 

Elkington (1998) apresentou três dimensões da sustentabilidade que compõem o TBL 

(econômica, social e ambiental). Essas dimensões estão presentes em grande parte do 

levantamento bibliográfico deste estudo (SACHS, 1993; HO e TAYLOR, 2007; GOEL, 

2010; WERBACH, 2010; HIDAYATI, 2011), e serão utilizadas como base para o 

desenvolvimento e alcance dos objetivos desse trabalho. 

Além das dimensões propostas por Sachs (1993) e Elkington (1998), existem outras 

que vão além das descritas. A Rede de Cooperação para Sustentabilidade - CATALISA 

(2003) descreveu sete dimensões: econômica, social, ambiental, cultural, espacial, política e 

ecológica. Já Pawlowski (2008) propõe no seu estudo sobre sustentabilidade a avaliação de 

sete dimensões: moral, ecológica, social, econômica, legal, técnica e política. Werbach 

(2010) descreve quatro dimensões: ambiental, econômica, social e cultural. 

Além das dimensões ambiental, social e econômica (SACHS, 1993; ELKINGTON, 

1998), a dimensão técnica proposta por Pawlowski (2008) é essencial para o 

desenvolvimento da cafeicultura, uma vez que há necessidade acompanhar as mudanças de 

mercado e estar em constante atualização dos equipamentos e técnicas utilizadas, sendo isso 

fundamental para a manutenção da competitividade da cafeicultura.  

Sobre a dimensão técnica, Pawlowski (2008) declara: 

Embora nada possa contribuir mais para a degradação do meio ambiente do que o 
desenvolvimento de novas tecnologias e indústrias associadas, é no nível técnico 
que quaisquer estratégias mais fundamentais de proteção ambiental são 
implementadas. O condicionamento tecnológico subjacente ao desenvolvimento 
sustentável se manifesta através do funcionamento da indústria. 
 

O TBL é uma linha de pensamento relacionada à sustentabilidade de atividades, 

negócios ou empresas, criada por Elkington (1998). Na essência do seu significado, o autor 
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exalta a expansão dos aspectos ambientais integrando-os com as dimensões econômicas e 

sociais. Para Wheeler e Elkington (2001), a teoria dos pilares, ou seja, o triple-bottom-line, 

se baseia em inúmeras reflexões que colocam os interesses empresariais baseados em 

conceitos que abrangem muito mais do que apenas o valor econômico que produzem, mas 

também as dimensões sociais e ambientais. Elkington (2012) afirmou que é importante para 

uma atividade sustentável o atendimento de três condições: 

 As taxas de utilização de recursos renováveis não devem exceder as taxas de 

regeneração; 

 As taxas de uso de recursos não renováveis não devem exceder a taxa pela qual a 

renovação sustentável dos substitutos é desenvolvida; 

 As taxas de emissão de poluentes não devem exceder a capacidade de assimilação 

do meio ambiente.  

Entretanto, a utilização de recursos ambientais vem acompanhada de custos e 

impactos, outorgando, portanto, grande importância para a forma de produzir e a questão 

econômica. Mudança no processo de produção de uma empresa reflete diretamente em 

impacto ambiental, seja ele positivo ou negativo (SINGH et al., 2017). Tais mudanças são 

consequência de uma significativa reformulação das expectativas da sociedade e, como 

resultado, adaptação dos mercados locais e mundiais. 

Com relação a isso, Elkington (2012) assume que recusar o planejamento imposto 

pelos três pilares é correr o risco de extinção, fazendo com que as grandes corporações 

repassem o problema para seus fornecedores e clientes. Com o atendimento dos requisitos 

das dimensões propostas por Elkington torna-se possível a adoção de uma “gestão 

sustentável”, que tem como objetivo reduzir os impactos ambientais, gerar riqueza, e busca 

satisfazer os anseios sociais que compõem o TBL (BARBIERI et al., 2010). 

A linha de pensamento de Elkington, expressada por meio das três dimensões do TBL, 

demonstra princípios aplicáveis em todas as atividades que avaliem a sustentabilidade. 

Vários autores têm proposto outras dimensões como as supracitadas, mas a dimensão 

ambiental, econômica e social estão sempre presentes e são insubstituíveis, pois, a sua 

importância juntamente com sua interdependência não permite que a ideia de uma produção 

sustentável sobreviva sem esses três pilares.  

A sustentabilidade e suas dimensões abrangem muito mais do que uma simples visão 

futurística ambiental; ela define o sucesso atual e futuro da atividade em questão. As 

dimensões ambiental, social e econômica abordadas na sustentabilidade proposta por Sachs 

(1993) e Elkington (1998) preenchem requisitos essenciais para a sobrevivência dos 



 

 

12

negócios, sejam eles de qualquer atividade e em qualquer lugar do mundo. Para esta 

dissertação, de acordo com o levantamento bibliográfico realizado, decidiu-se delimitar o 

enfoque nas três dimensões do TBL propostas por Elkington (1998) – ambiental, econômica 

e social, e a dimensão técnica proposta por Pawlowski (2008). 

 

2.2.1 Dimensão Ambiental 

A dimensão ambiental se refere, basicamente, à preservação e conservação do meio 

ambiente. Essa dimensão trata das preocupações de alcance global que movimentaram a 

comunidade internacional para propor ações comuns, baseadas na conclusão de que o planeta 

não seria capaz de resistir às agressões do modelo de vida recente, que traz à tona a nossa 

própria sobrevivência (CRUZ e FERRER, 2015). 

De acordo com Alhaddi (2015), a dimensão ambiental revela a adoção de práticas que 

não comprometem os recursos ambientais para gerações futuras. Refere-se ao uso eficiente 

de recursos energéticos e redução de emissões de gases de efeito estufa, minimizando o 

impacto ecológico, por exemplo (GOEL, 2010).  

McMichael et al. (2007) afirmaram que as atividades agrícolas têm esgotado os 

recursos naturais do solo, contribuindo significativamente para as emissões de gases de 

efeito estufa, infertilidade do solo e perda de biodiversidade, escassez de água e liberação de 

grandes quantidades de nutrientes para o ar e camadas profundas do solo onde as raízes das 

plantas não chegam, afetando o equilíbrio do ecossistema. 

Dentre as culturas agrícolas, a cafeicultura tem como uma de suas principais 

características o elevado consumo de recursos naturais - medido como o recurso usado por 

unidade de área de cultivo ou por unidade de peso de produto. A acentuada intensidade do 

uso de recursos juntamente com a repetição da atividade por vários anos pode deixar uma 

grande “pegada ambiental” (ou ecológica)1. O consumo de recursos naturais e o impacto 

ambiental causado pelos países produtores primários são de grande magnitude, 

especialmente para certos tipos de processamento do café, como processamento húmido 

(CHANAKYA et al., 2004). 

                                                 
1 Pegada Ambiental (ou Ecológica): O conceito de pegada ecológica foi criado na School of Community and Regional Planning da 
University of British Columbia, Canadá, por William Rees e seus colaboradores. É definido como a quantidade de terras produtivas 
necessárias para suportar o padrão de consumo de uma dada população indefinidamente (WACKERNAGEL e REES, 1996; BICKNELL 
et al., 1998). 
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De acordo com a Food and Agriculture Organization of the United Nations – FAO, se 

nada mudar na forma como se produzem e se consomem os alimentos e, considerando a 

necessidade de aumento da produção em mais de 60% até 2050, os impactos ambientais 

associados aos sistemas de produção de alimentos tornar-se-ão ainda mais graves e 

ultrapassarão cada vez mais os limites planetários (FAO, 2015). Para Notarnicola et al. 

(2017) a melhoria dos sistemas de produção e consumo de alimentos é o cerne de todos os 

discursos sobre o desenvolvimento sustentável, tanto das perspectivas ambientais como 

socioeconômicas. 

As plantas de café requerem até 800 quilos por hectare (kg/ha) de nitrogênio para 

produções satisfatórias (BRUNO et al., 2011). Em uma pesquisa no Vietnã, Ho (2017) cita 

que o custo dos fertilizantes representa quase metade do custo total da produção do café, e, 

além disso, a grande variabilidade dos custos de produção é atribuída principalmente à 

variação no preço dos fertilizantes.  

No Vietnã, segundo maior produtor de café do planeta (ICO, 2018), a cafeicultura 

desempenha um papel importante na economia do país. Entretanto, a literatura recente indica 

que a cafeicultura vem sendo realizada de forma altamente insustentável (HO, 2017).  

A quantidade média de nitrogênio, fosfato e potássio aplicado em café no Vietnã foi 

de cerca de 1.000 kg/ha durante o período de 2005-2009 (AMARASINGHE et al., 2015). 

Dang e Shively (2005) demonstraram que a quantidade de fertilizantes para a produção de 

café no Vietnã foi de 1.115 kg/ha.  

Em geral, a produção agrícola é fortemente dependente do uso de fertilizantes 

sintéticos, e isso é especialmente verdadeiro para a cafeicultura. Em 2010, os agricultores 

vietnamitas aplicaram 156 kg de fertilizante nitrogenado e fosfatado por hectare (FAO, 

2015).  

Em 2014, as Filipinas, Tailândia e Indonésia utilizaram 63, 102 e 76 kg de fertilizante 

por hectare, respectivamente (FAO, 2015). Indubitavelmente, a quantidade de nitrogênio e 

fosfato oriunda de fertilizantes inorgânicos que não são utilizados pelas raízes das plantas, 

lixiviam nas camadas mais profundas do solo e podem atingir o lençol freático e as águas 

subterrâneas, sendo uma das principais causas de graves problemas ambientais em muitos 

países (HOANG e NGUYEN, 2013). As aplicações de fertilizantes sem acompanhamento 

técnico podem afetar negativamente o meio ambiente. 

As práticas agrícolas como o uso de herbicidas, pesticidas e outros sintéticos, além da 

eficiência na utilização dos fertilizantes etc., determinam a gravidade dos problemas 

ambientais que podem surgir deles. Por exemplo, o uso de pesticidas agrícolas altera 
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significativamente as características de toxicidade das águas residuais. Há pouco controle 

sobre o uso de pesticidas, já que a maioria dos produtores primários são de países em 

desenvolvimento (CHANAKYA et al., 2004), a exemplo do Brasil. 

A cafeicultura possui relevante importância ambiental, social e econômica para o 

Brasil e para os estados produtores. O café se estendeu em pouco tempo por muitas áreas. 

Em 1953, o café era a maior monocultura cultivada do hemisfério sul, ocupando lugares que 

antes eram florestas geralmente exuberantes, com solos férteis, que com a exploração do 

solo vigem e rico em nutrientes minerais essenciais às plantas, trouxe riqueza aos 

cafeicultores (DUTRA NETO, 2004). 

No entanto, estudos recentes indicam que essa atividade agrícola demanda grandes 

quantidades de recursos (água, energia, insumos agrícolas, etc.) dos países produtores - que 

resultam em potenciais impactos ambientais - além daqueles resultantes da geração de 

resíduos para o solo, ar e água (NOTARNICOLA et al., 2017; HO, 2017). 

Corroborando com essa constatação, Dutra Neto (2004), em pesquisa desenvolvida no 

município de Barra do Choça (um dos municípios localizados na Região objeto desse 

trabalho), declara que:  

 

É importante ressaltar que, quando da devastação das florestas para exploração da 
atividade agropecuária, não foram levadas em conta as reservas permanentes. É 
comum encontrar o desmatamento até a beira dos riachos e rios, com pastagens 
para a pecuária ou outras atividades como o café – que podem estar levando à 
poluição das águas desses rios tanto por lixo, quanto por defensivos e fertilizantes 
agrícolas sintéticos, além do assoreamento. 

 

De acordo com Coltro et al. (2006), em pesquisa realizada em importantes regiões 

produtoras2 de café do Brasil, a produção de 1.000 kg de café verde no País requer, 

aproximadamente:  

 11.400 kg de água 

 94 kg de diesel 

 270 kg de fertilizante NPK (composto de nitrogênio, fósforo e potássio) 

 900 kg de fertilizantes totais 

 620 kg de corretivos 

 10 kg de pesticidas e  

 0,05 hectares de uso anual do solo.  

                                                 
2 Foram avaliadas quatro regiões produtoras de café: Cerrado Mineiro, Sul de Minas Gerais, as regiões de Marília e Alta Mogiana, no 
estado de São Paulo. 
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Já as saídas relacionadas correspondentes, são aproximadamente: 

 3.000 kg de águas residuais da lavagem de café 

 8.500 kg de águas residuais do método úmido e  

 750 kg de resíduo orgânico que é reincorporado à lavoura como fertilizante.  

 

Os autores afirmam que esses desafios podem agravar cada vez mais a degradação dos 

recursos ambientais, levando a consequências ecológicas e perdas econômicas no longo 

prazo. Para lidar com esses problemas ambientais, várias tentativas foram feitas pelos 

cafeicultores, governos e outras partes interessadas. Esses esforços incluem a diversificação 

das empresas agrícolas e a participação em programas de produção certificados pela 

sustentabilidade (COLTRO et al., 2006).  

Após o colapso do Acordo Internacional do Café3, o produto foi negociado em um 

mercado livre com aumento acentuado da concorrência. O comércio entre países produtores 

e consumidores consiste principalmente em café verde e, em grande parte, em café 

instantâneo em massa. O café instantâneo a granel importado geralmente é misturado e 

reembalado em países consumidores (CHANAKYA et al., 2004). 

O comércio de café torrado acontece em sua maioria entre países consumidores. O 

impacto ambiental primário está relacionado à produção de grão verde. Isto posto, pode-se 

afirmar que os impactos, em geral, são sentidos pelos países produtores de café. A conversão 

de terras florestais para plantações de café ou o abandono de plantações existentes, têm 

impactos ambientais definidos, como a perda de biodiversidade, fragmentação de habitat 

natural, intoxicação por pesticidas e degradação e erosão do solo (CHANAKYA et al., 

2004). 

Em resposta à pressão do movimento ambientalista na década de 1970, respaldado pela 

realização da primeira conferência da ONU para o meio ambiente, em 1972, surgiu a 

necessidade de diferenciação dos produtos/serviços que adotavam meios de produção menos 

                                                 
3 Acordo assinado em 1962, que definiu mecanismos de cooperação técnica e critérios econômicos para o 
comércio internacional do produto, com base em cotas. Constituiu-se em um modelo de políticas 
governamentais visando regular a oferta do produto e que previa, entre outras medidas: aquisição para formação 
de estoques reguladores, erradicação de cafezais, destruição de parte das safras, proibição de novos plantios 
etc. Esse acordo foi renovado diversas vezes, mas, em 1989, os países signatários não se entenderam, 
desencadeando: colapso do sistema de cotas de exportação, desregulação do comércio de grão, extinção do 
Instituto Brasileiro do Café (IBC), queda drástica dos preços e, por fim, longo período de crise no setor (VOLSI 
et. al., 2019). 
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impactantes do ponto de vista ambiental, começaram então a surgir os primeiros selos 

“verdes”.  

De acordo com Seiffert (2007), o primeiro selo “verde” foi criado na Holanda em 1972, 

entretanto, o de maior repercussão foi o concebido pelo governo Alemão, em 1978, chamado 

Blaue Engel (Anjo Azul) - que certifica produtos e serviços que têm aspectos ecologicamente 

corretos. Já em 1988, o Ministério do Meio Ambiente Canadense criou a rotulagem 

ambiental denominada o Environmental Choice Program - conhecido popularmente como 

EcoLogo (SEIFFERT, 2007). Esses selos ou certificações se estenderam para diversos 

setores, inclusive para o setor agrícola. 

As empresas vem recebendo pressões de vários setores da sociedade tais como 

Organizações Não Governamentais - ONGs, as novas legislações ambientais (como a 

distinção dos resíduos sólidos eletrônicos na Europa e a nova política de resíduos sólidos no 

Brasil), os tratados internacionais (Protocolo de Quioto, por exemplo), além de demandas de 

mercados consumidores cada vez mais exigentes e preocupados com os impactos 

ambientais, sociais e éticos que podem ser gerados pelo seu padrão de consumo 

(GOUVINHAS, 2013; LORA e LEME, 2013). 

A dimensão ambiental não é por coincidência a primeira citada por Elkington na 

composição do TBL. É impossível dizer que ela é a mais importante pois todas são 

interligadas, não podendo isola-las nem tratá-las individualmente. Além do mais, com as 

mudanças climáticas acontecendo de forma cada vez mais acentuada, o interesse pela 

sustentabilidade ambiental se manifesta em acelerado crescimento. O não atendimento dos 

requisitos ambientais das atividades do agronegócio trazem consequências diretas ao 

equilíbrio do ecossistema e a saúde dos seres vivos que nele habitam. Devido a facilidade de 

comunicação e a transmissão de conhecimento realizada pela mídia e imprensas, a 

importância do aquecimento global vem sendo destacada de forma marcante, com 

demonstrações das suas consequências nos dias atuais e futuros. A atividade que não se 

adequa à sustentabilidade ambiental, decreta o seu fracasso nos dias atuais e compromete a 

sobrevivência das gerações futuras. 

 

2.2.2 Dimensão Econômica 

A dimensão econômica trata, principalmente, de “operar com lucro”, realizando ações 

relacionadas à satisfação das necessidades das pessoas e das empresas, que precisa ser 
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lucrativa, a fim de que a humanidade e o empreendimento possam continuar existindo no 

futuro. Segundo o Global Reporting Iniciative – GRI, essa dimensão engloba todos os 

aspectos das interações econômicas da atividade (GRI, 2007). Em contrapartida, Elkington 

(1998) relata que a dimensão econômica está relacionada ao impacto das ações dos negócios 

da atividade na economia do sistema. Spangenberg (2005) a define como a capacidade do 

negócio ou atividade sobreviver e evoluir para o futuro, com objetivo de alavancar as 

gerações futuras. Assim, a dimensão econômica descreve-se, no valor econômico, o valor 

aplicado por um negócio ou atividade para o sistema circundante, a fim de desencadear 

prosperidade e promover apoio às gerações futuras. 

Essa dimensão está relacionada ao fluxo de capital generalizado, ou seja, abrange 

questões além do capital monetário ou econômico, mas outros tipos de capitais, como o 

ambiental, capital humano e social (ROGERS et al., 2008). Segundo Pawlowski (2008), 

todas as dimensões do desenvolvimento sustentável estão relacionadas e interligadas, 

embora nenhuma relação é tão intensa como a ambiental-econômica.  

A união das duas dimensões pode ser observada no trabalho de Nascimento (2012), 

em que para o autor a dimensão econômica supõe o aumento na eficiência de produção, com 

uma relativa economia na utilização de recursos naturais, como as energias fósseis e dos 

recursos delicados e mal distribuídos, a exemplo da água e dos minerais. O autor 

complementa que a dimensão se relaciona a ecoeficiência, o que supõe uma contínua 

inovação tecno-tecnológica, que leva a extinção da utilização do ciclo fóssil de energia 

(carvão, petróleo e gás) e a incrementar a desmaterialização da economia. 

Jamali (2006) afirma que a sustentabilidade está relacionada a uma gestão ordenada 

da produtividade do trabalho com objetivo de reduzir custos operacionais, abrangendo ainda 

gestão dos gastos em pesquisa e desenvolvimento e investimentos em treinamento e 

conscientização do capital humano.  

De acordo com Leff et al. (2010), com as mudanças climáticas ambientais que vêm 

ocorrendo, a economia direciona-se a assumir seu papel na diminuição da degradação 

ecológica e na escassez de recursos naturais. Com isso, nota-se novamente a inter-relação 

ente as dimensões da sustentabilidade, onde não se torna possível aborda-las isoladamente, 

e uma visão conjunta elucida o entendimento sobre os princípios da sustentabilidade. 

Santana Junior (2012) destaca a importância de considerar que a dimensão econômica está 

relacionada com o desenvolvimento de uma economia que objetive a geração de uma melhor 

qualidade de vida para as pessoas, com padrões que contenham o menor impacto ambiental 

possível. 
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Garcia (2011) em sua abordagem sobre a sustentabilidade, afirma que a dimensão 

econômica passou a ser considerada primeiramente porque não existe a possibilidade de 

retroceder as conquistas econômicas (de desenvolvimento) alcançadas pela população 

mundial; e porque o desenvolvimento econômico é necessário para a diminuição da pobreza 

alarmante.  

A importância econômica na cafeicultura brasileira e da Região do Planalto de Vitória 

da Conquista é clara e inquestionável. Diante disso, os estados onde a cafeicultura demonstra 

expressiva produção e por consequência, grande influência econômica são, em ordem de 

produção: Minas Gerais, Espírito Santo, São Paulo, Bahia, Rondônia e Paraná. O estado de 

Minas Gerais se destaca na produção do café arábica, representando cerca de 60% da 

produção do País (CONAB, 2018).  

Na visão de Saraiva et al. (2018), pelo fato de a cafeicultura utilizar tecnologia intensa 

em trabalho, o café se torna uma atividade geradora de emprego e renda. Seu destaque é 

ainda maior quando se considera as demais atividades ao longo de toda a cadeia produtiva 

do café, bem como o superávit da balança comercial, fator que favorece o desenvolvimento 

econômico da atividade.  

Oliveira et al. (2015) relatam que a substituição de sistemas tradicionais por sistemas 

modernos com aparato técnico-científico se apresenta como alternativa para ir ao encontro 

a viabilidade econômica da cafeicultura. Os autores citam a necessidade de racionalização 

na utilização da água de irrigação e o uso de adubos e corretivos, visto que a maioria das 

lavouras irrigadas não possuem um acompanhamento técnico para a prática da técnica de 

irrigação - o que influencia diretamente os custos de produção e pode afetar a 

sustentabilidade ambiental.  

A sustentabilidade econômica da atividade da cafeicultura é o principal motivo pelo 

qual os agricultores permanecem em suas propriedades, pois é preciso unir a sustentabilidade 

ambiental, social e técnica com o resultado econômico. Não há melhor abordagem para 

convencimento de produtores sobre a utilização de tecnologias ou implantação de técnicas 

ambientalmente adequadas que a elucidação dos resultados econômicos das práticas que 

desejam ser implantadas.  
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2.2.3 Dimensão Social 

A dimensão social refere-se à adoção de práticas comerciais justas e benéficas ao 

desenvolvimento do trabalho, ao capital humano e à comunidade (ELKINGTON, 1998). 

Alhaddi (2015) complementa que essas práticas devem fornecer valor à sociedade 

retribuindo os benefícios a comunidade. Pode-se afirmar que essa preocupação seria uma 

gestão do capital social. 

A gestão do capital social está relacionada à capacidade de as pessoas trabalharem em 

conjunto para um objetivo comum. As virtudes como fidelidade, honestidade e dependência 

se tornam essenciais para a formação da confiança – que é a base dos fundamentos da 

dimensão social (FUKUYAMA, 1995).  

Para Garcia (2016), a dimensão social da sustentabilidade inclui o capital humano e 

consiste em relacionar os aspectos sociais às qualidades dos seres humanos. Ainda segundo 

a autora, a dimensão social está baseada em um processo de melhoria da qualidade de vida 

da sociedade, por intermédio da redução das diferenças entre a opulência e a miséria, como 

adoção do nivelamento de padrão de renda, acesso de todos à educação, moradia, 

alimentação, ou seja, a dimensão social preza pela garantia mínima dos direitos sociais 

previstos na Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 (GARCIA, 2011). 

Segundo Nascimento (2012) para uma sociedade ser considerada sustentável, os 

cidadãos precisam possuir o mínimo necessário para uma vida digna sem possuir bens, 

recursos naturais e energéticos que sejam prejudiciais a outros. O autor complementa que 

isso se baseia em erradicar a pobreza e diminuir o padrão de desigualdade, onde, em resumo, 

faz valer a velha e desejável justiça social. 

De acordo com Barbosa et al. (2012) o cultivo do café utiliza tecnologia intensiva de 

trabalho, o que desfruta em geração de renda e empregos. A abrangência da dimensão social 

inclui práticas de fornecimento de salários justos e cobertura de assistência médica 

(ALHADDI, 2015). O autor complementa que além do aspecto moral de ser “bom” para a 

sociedade, não conceder a devida atenção aos quesitos de responsabilidade social pode afetar 

o desempenho e sustentabilidade do negócio. Goel (2010) confirma essa afirmação, pois 

para o autor, o desempenho social concentra-se na interação entre a comunidade e a 

organização e aborda questões relacionadas ao envolvimento da comunidade, relações com 

funcionários e salários justos. Na mesma linha de pensamento, Sachs (1993) afirma que a 

dimensão social busca o desenvolvimento econômico acompanhado de aumento da 
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qualidade de vida da população, além de maior homogeneidade na distribuição de renda, 

melhorias na saúde, na educação, nas oportunidades de emprego, etc. 

A cafeicultura abrange grande influência sobre o capital social, visto a grande 

quantidade de mão de obra utilizada na atividade. Na Bahia, essa atividade está distribuída 

em três grandes regiões, sendo elas: Região Cerrado, Planalto e Atlântico (CONAB, 2018). 

As propriedades cafeeiras pertencentes a essas regiões são representadas em 86% por 

pequenos produtores, enquanto 14% dividem-se entre médios e grandes proprietários 

(COSTA et al., 2014). Os autores citam que desses 14% apenas 5% possuem áreas superiores 

a 100 hectares, concentrando-se em sua maioria na região oeste, onde a atividade é 

empresarial.  

A respeito da abordagem realizada por Costa et al., (2014) nota-se a prevalência de 

pequenas propriedades na produção de café do estado da Bahia, que estão relacionadas ao 

baixo emprego de tecnologia e à grande utilização de mão de obra familiar, o que exerce 

influência direta no capital social utilizado nas propriedades.   

Santana (2016) em seu trabalho intitulado de “A crise do trabalho na cafeicultura de 

Vitória da Conquista – Bahia” relata que: 

Na cafeicultura do Planalto da Conquista, o que se observa nos últimos anos é um 

cenário crescente de desemprego embrenhando com a eminente reprodução do 

trabalho precário, degradante (...). Veem-se cada vez mais homens e mulheres que 

vivem o medo do desemprego em sua forma material, concreta, e que sentem na 

pele a miséria e a fome. Para não morrerem, sujeitam-se a qualquer condição de 

trabalho. No geral, são trabalhadores que abrem mão dos seus direitos e da 

consciência política, pois a única consciência que os mantém de pé gira em torno 

da necessidade de estar empregado ou subempregado. 

 

De acordo com o International Institute for Sustainable Development (IISD, 2006), a 

dimensão social tem como um dos objetivos garantir os direitos dos trabalhadores, focando 

na contínua adequação das condições existentes e no local de trabalho. Destacam-se ainda o 

envolvimento com o engajamento efetivo e a proatividade das diversas partes interessadas, 

como: empresa, funcionários, sindicatos, clientes, governo, ONGs, dentre outros. 

A dimensão social é outro pilar muito importante da sustentabilidade. O bem-estar das 

pessoas que trabalham na cafeicultura, juntamente com as mínimas condições de serviço, 

empregabilidade da população que trabalha na colheita ou na realização dos tratos culturais, 

adequada relação empregador/empregado e todas as atividades que envolvem capital 

humano estão na discussão da dimensão social.  
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2.2.4 Dimensão Técnica  

Esta dimensão é relevante para o entendimento do trabalho quando observado que o 

tipo de tecnologias e informações técnicas utilizadas na produção agrícola têm forte 

influência no nível de sustentabilidade ambiental e econômica da atividade.  

A redução do uso de recursos não renováveis é de particular importância, pois na 

utilização do meio ambiente (obtenção de recursos naturais) o aspecto negativo está sempre 

presente, entre eles: declínio nos níveis de oxigênio na água, eutrofização, contaminação por 

metais pesados e acidificação e contaminação das águas subterrâneas. Entretanto, é possível 

minimizar esses danos - e isso é uma tarefa para as ciências técnicas, principalmente a 

engenharia ambiental (PAWLOWSKI, 2008). 

Ainda de acordo com Pawlowski (2008), é na dimensão técnica que as estratégias mais 

fundamentais de preservação ambiental são implementadas. O mesmo autor cita ainda que a 

tecnologia condicionada ao desenvolvimento sustentável se manifesta através da operação 

da indústria.  

De acordo com Almeida (2016), o aumento da competitividade imposto pela 

globalização levou o cafeicultor brasileiro a utilizar cada vez mais tecnologias. O autor ainda 

cita que para se manter no mercado e produzir mais na mesma área, os produtores 

aumentaram a utilização dos defensivos e fertilizantes sintéticos em geral. 

É fato que não existe a possibilidade de utilização de recursos naturais sem alguma 

implicação. Uma vez que a consequência negativa sempre estará presente, é possível 

minimizar os danos causados ao meio ambiente através da elucidação da dimensão técnica 

da sustentabilidade, desencadeando crescimento tecnológico e econômico, para que 

minimize o impacto ambiental da atividade. 

Segundo Pawlowski (2008), as problemáticas ambientais trouxeram consigo ações 

concretas para minimização dos problemas ambientais, por exemplo: devido à grande 

emissão de poluentes para atmosfera, uma nova geração de instalações de limpeza é 

desenvolvida e, em seguida, alterações no próprio processo tecnológico são realizadas. Com 

isso, Strahl (1997), baseando-se no conceito de Produção Mais Limpa (UNEP, 1989), sugere 

a necessidade urgente de trabalhar a melhoria da qualidade e da eficiência dos processos 

técnico-tecnológicos, visando a redução de riscos para as pessoas e a minimização de gastos.  



 

 

22

De acordo com o mesmo autor, existe certa dificuldade de impor restrições técnicas 

quando as matérias-primas são oriundas de vários locais e proprietários diferentes, além do 

problema consequente da produção de itens descartáveis, e a incontestável falta de interesse 

em mudar esse cenário por parte da população em geral. Em contrapartida, existem 

substâncias que não podem ser substituídas; um exemplo clássico é a água. A respeito disso, 

revela-se um aspecto de essencial importância a ser levado em consideração à medida que 

estratégias técnicas de sustentabilidade são desenvolvidas (PAWLOWSKI, 2008). 

A utilização de tecnologias é um dos maiores determinantes da evolução da atividade. 

Com isso, Thomaziello e Pereira (2008) propuseram a classificação de três diferentes tipos 

de manejo utilizados na cafeicultura: 

 Mecanizado: que consiste na utilização de máquinas automotoras nas atividades 

de condução da lavoura e na colheita; 

 Semi–mecanizado: que utiliza máquinas automotoras nas atividades de 

condução de lavoura, mas não na colheita e;  

 Manual: onde não existam atividades realizadas por máquinas automotoras. 

 

De acordo com Alves et al. (2017), existem distintas topografias nas regiões 

produtoras, onde essas direcionam tecnologia utilizada em função das possibilidades de 

manejo. Ao analisar os fatores determinantes da adoção da tecnologia do descascamento de 

café cereja na Região de Venda Nova do Imigrante - ES, Monte e Teixeira (2006), 

concluíram que as variáveis: rentabilidade, associativismo, capital próprio e treinamento, 

foram as mais importantes na decisão pela adoção da tecnologia por parte dos cafeicultores.  

Esse mesmo estudo constatou ainda que, na questão do grau de instrução do 

cafeicultor, a probabilidade de encontrar um descascador entre os produtores com nível 

superior era o dobro frente aqueles com apenas o primeiro grau completo, denotando a 

importância da instrução formal (MONTE e TEIXEIRA, 2006). 

Segundo Brando (2010), as mudanças climáticas, as pressões ambientais, a escassez 

da mão de obra e outras limitações estão forçando a tecnologia de produção e o 

processamento de café a evoluir mais rápido que nunca. Todavia, a implementação das novas 

tecnologias disponíveis é mais lenta que seu próprio desenvolvimento.  

Em trabalho realizado na Colômbia, Bravo-Monroy et al. (2016) observaram a 

disponibilidade de tecnologia, o tipo de proprietário, a educação formal dos agricultores, o 

papel das instituições, a participação em organizações comunitárias, tamanho da 

propriedade, produtividade do café e o número de lavouras por fazenda como fatores 
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importantes para a cafeicultura. Adicionado a esses fatores, assim como Monte e Teixeira 

(2006) afirmam, um maior conhecimento técnico é necessário para lidar com as novas 

tecnologias, assim como um maior nível de escolaridade facilita a compreensão e 

assimilação de novas tecnologias e, consequentemente, eleva a probabilidade de adoção das 

mesmas. 

Apesar de reconhecer a importância da instrução, Monte e Teixeira (2006), consideram 

que o aumento no preço dos fatores de produção e insumos agrícolas, aliado às oscilações 

constantes no preço do café, têm ocasionado nos últimos anos uma queda na renda e na 

competitividade da cafeicultura. Ainda segundo os autores, para superar este problema, os 

cafeicultores buscam novas tecnologias, com o objetivo de aumentar a produtividade e 

melhorar a qualidade do produto. 

Um estudo conduzido na Costa Rica analisou os “motivadores” que incentivam os 

agricultores a optarem por esquemas de certificação (WOLLNI e BRAMMER, 2012). Os 

resultados mostram que a experiência no cultivo de café, mais educação, fazendas maiores 

e uma associação preexistente com uma cooperativa de café foram todos os fatores 

relevantes e positivos. Por outro lado, um estudo sobre a adoção de esquemas orgânicos do 

Comércio Justo no México revelou que a disponibilidade de mão de obra familiar, liquidez 

e localização eram mais propensos a afetar a decisão de se tornar orgânico (WEBER, 2011). 

Oliveira e Araújo (2015) em abordagem sobre a importância do uso de tecnologias na 

cafeicultura citam que a inovação tecnológica deve sempre buscar sustentabilidade 

ambiental, social e econômica. Os autores complementam que o uso de insumos deve ser 

utilizado de forma racional, de acordo com as necessidades da cultura para minimizar os 

impactos ambientais dos sistemas que os utilizam e melhorar o seu desempenho econômico.  

Entretanto, as mudanças necessárias para alcançar os índices mínimos exigidos para 

certificação são drásticas e levam tempo. Nessa transição é essencial que os produtores 

tenham apoio de organizações de classe e governamental. Um dos fatores mais importantes 

que determinam se os produtores escolhem por optar por um processo de certificação é o 

funcionamento das organizações de produtores. Tal fato foi constatado por Faure et al. 

(2012), com produtores de café da Costa Rica. 

Existe uma inter-relação das questões ambientais, econômicas e sociais com a adoção 

de técnicas e tecnologias de produção que permitam o desenvolvimento das dimensões 

citadas, mostrando a importância da sustentabilidade técnica na avaliação da cafeicultura 

moderna. Essa inter-relação pode ser descrita como: 
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 Sustentabilidade Ambiental: A adoção de técnicas tais como: o adequado destino 

das embalagens de agrotóxicos e insumos; a correta utilização da água com 

diminuição do desperdício; o aumento da produtividade com tecnologias de 

produção diminuindo a necessidade de abertura de novas áreas com o 

desmatamento etc. 

 Sustentabilidade Social: A adoção de técnicas e tecnologias tais como: máquinas 

que promovam o bem-estar da mão de obra assalariada e permitam aumento da 

produtividade empregando mais gente e movimentando a economia local; a 

implantação de técnicas de condições mínimas de trabalho; aumento da 

produtividade por meio da utilização de tecnologias, possibilitando melhor 

remuneração a mão de obra assalariada etc. 

 Sustentabilidade Econômica: Adoção de técnicas e tecnologias visando o 

aumento da eficiência da produção e da produtividade; adoção de técnicas 

gerenciais possibilitando controle de custos e receitas e identificação de 

possíveis oportunidades e ou problemas que afetem a lucratividade etc. 
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2.3 As dimensões e a cafeicultura 

 

A cafeicultura possui importância ambiental, social e econômica relevante para o 

Brasil e para os estados produtores.  

A dimensão ambiental, trata da utilização de recursos rurais e manutenção da 

estabilidade do ambiente nas propriedades. De acordo com McMichael et al. (2007), as 

atividades agrícolas têm esgotado os recursos naturais do planeta Terra, além de contribuir 

significativamente para as emissões de gases de efeito estufa, fertilidade do solo e perda de 

biodiversidade, escassez de água e liberação de grandes quantidades de nutrientes e outros 

poluentes que afetam a qualidade do ecossistema. A cafeicultura é caracterizada, por sua 

vez, como atividade que demanda grande quantidade de recursos naturais - medida como 

recurso usado por unidade de área de cultivo ou por unidade de peso de produto. A grande 

intensidade do uso de recursos unida ao monocultivo aplicado de forma massiva causa 

grande impacto ambiental negativo. De acordo com Almeida (2016), a maior demanda de 

fertilizantes no campo ocasiona um efeito em cadeia, pois para a maior produção de 

fertilizantes aumenta-se a demanda por energia e matéria prima, ou seja, alavanca-se ainda 

mais o impacto ambiental nas áreas de mineração, o que leva consigo a queima de energia 

muitas vezes oriunda de fontes não renováveis. 

O uso de fertilizantes e defensivos no campo, quando aplicados em excesso podem, 

por processos de lixiviação e erosão, contaminar o solo e as águas superficiais e subterrâneas, 

desencadeando um prejuízo econômico significativo ao produtor. De outra forma, quando 

aplicados em quantidades insuficientes, os defensivos e fertilizantes sintéticos não exercem 

sua função e podem ocasionar outras formas de prejuízos ambientais como a pressão de 

seleção de organismos mais resistentes a determinadas moléculas químicas ou, em casos 

mais graves, a criação de áreas degradadas por serem exauridas suas propriedades físicas e 

químicas (ALMEIDA, 2016). 

A maneira como os herbicidas e pesticidas são utilizados determinam a eficiência da 

utilização desses defensivos agrícolas, em contrapartida, determinam também os problemas 

ambientais que surgem deles. Por exemplo, o uso de pesticidas agrícolas altera 

significativamente as características de toxicidade das águas residuais. Há pouco controle 

sobre o uso de pesticidas, já que a maioria dos produtores primários são países em 

desenvolvimento (CHANAKYA et al., 2004). 
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Os impactos ambientais causados pelos fatores acima citados podem, além de degradar 

o meio ambiente, causar grandes perdas econômicas a longo prazo, o que fere mais uma 

dimensão importante da atividade cafeicultora, a dimensão econômica. Para contornar esses 

impactos ambientais, várias estratégias foram traçadas pelos cafeicultores, governo e outras 

partes interessadas, destacando-se dentre elas a diversificação das empresas agrícolas e a 

participação em programas de produção certificados pela sustentabilidade. Entretanto, essas 

iniciativas são oriundas de conhecimentos locais para esta finalidade e mecanismos de 

mercado, em vez de resultados de pesquisa sistemática, apesar de as empresas de produção 

agrícola serem entidades biológicas e físicas complexas (HO, 2017). 

Nas dimensões ambientais, no estado da Bahia, o Instituto do Meio Ambiente e 

Recursos Hídricos - INEMA atribui o uso de recursos hídricos à pessoa física ou jurídica por 

meio da Outorga (BAHIA, 2019), de acordo com a Lei Federal nº 9.433, de 08 de Janeiro de 

1997, que estabelece a obrigatoriedade da posse da Outorga para propriedades que utilizam 

acima de 43,2 m³ de água por dia (BRASIL, 1997). 

De acordo com Rocha e Soares (2016), em um trabalho realizado na região de Barra 

do Choça na Região Planalto do estado da Bahia, tem havido uma mudança da paisagem de 

áreas naturais devido ao desenvolvimento de atividades agrícolas, que vêm desencadeando 

desequilíbrios, como: a diminuição dos solos agricultáveis por processos erosivos, a 

diminuição de nascentes e mananciais, e a diminuição do volume hídrico dos rios, sendo 

consequência direta do desmatamento acelerado das florestas naturais. Rocha (2011), cita 

que a escassez de recursos hídricos, gera problemas de ordem econômica, política e social, 

evidenciando assim a necessidade de um plano de desenvolvimento sustentável e de gestão 

ambiental. 

Assim como é comum nas commodities, observa-se que o montante pago aos 

produtores é baixo e, portanto, do ponto de vista ambiental e econômico, essa situação não 

se torna favorável devido ao esgotamento significativo dos recursos naturais e o impacto 

ambiental que o acompanha (CHANAKYA et al., 2004). 

Com isso, é premente uma mudança nos requisitos de como se produzem e se 

consomem os alimentos, visando diminuir os impactos ambientais associados aos sistemas 

de produção de alimentos. 

Em relação às questões técnicas, para Mantovani e Soares (2003), o aumento da 

utilização da técnica de irrigação se deve a vários fatores como: a expansão da cafeicultura 

para novas fronteiras agrícolas, a evolução da tecnologia aplicada à irrigação, a diminuição 

dos custos no sistema irrigado e a mudança de mentalidade do sistema produtivo - o qual 
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está priorizando a eficiência e a qualidade da produção. Unida à tecnologia de irrigação, 

outra técnica que vem sendo amplamente valorizada nos últimos anos, principalmente pelos 

consumidores, é a cultura de café orgânico. Para Teixeira (2015), o cultivo orgânico está 

relacionado com manejos baseados em rotação de culturas, diversificação de atividades, uso 

de bordaduras, consórcios entre plantas e controle biológico de pragas e doenças. Ao 

contrário do cultivo orgânico, Pedrosa et al. (2018) caracterizam o cultivo convencional ou 

tradicional pela utilização intensiva de defensivos e fertilizantes agrícolas sintéticos, de 

baixa diversidade produtiva, o que o torna biologicamente instável favorecendo o 

surgimento de pragas e doenças. A outra questão ambiental de fundamental importância é a 

manutenção e preservação das áreas de reserva legal. 

Para Castagnara et al. (2007), a reserva localizada – RL, é definida como a área 

localizada no interior de uma propriedade rural que contenha preservação permanente, 

necessária ao uso sustentável de recursos naturais, à conservação e reabilitação dos processos 

naturais e ecológicos, à conservação da biodiversidade e ao abrigo e proteção de fauna e 

flora nativa. Fasiaben et al. (2011) afirmam que o outro entrave está no tempo despendido 

para a obtenção de retornos do investimento do manejo da RL, como a exploração da madeira 

de lei no Brasil. A exemplo da RL, a posse de Licença Ambiental do Cadastro Ambiental 

Rural - CAR ou Cadastro Estadual Florestal de Imóveis Rurais - CEFIR também se faz 

necessária para a manutenção das áreas de preservação e controle do desmatamento. 

A posse do CAR ou CEFIR pelos cafeicultores permite realizar a solicitação de 

autorizações referentes ao licenciamento ambiental e à outorga de uso de recursos hídricos. 

A ausência da posse da licença ambiental impossibilita os cafeicultores de obter a outorga 

de recursos hídricos e a regulamentação das áreas de reserva legal (BAHIA, 2019). Dentre 

os recursos hídricos utilizados para a cafeicultura, destaca-se a água oriunda de nascentes. 

A nascente é o afloramento ou manifestação do lençol freático na superfície do solo, 

sendo sua expressão dependente da capacidade de infiltração da água no solo em uma área 

denominada “área de contribuição”, que é chamada de bacia hidrográfica, além da área 

circundante da nascente, que é Área de Preservação Permanente – APP (LO MONACO et 

al., 2016). A preservação da área ao redor de nascentes é uma necessidade premente para a 

manutenção e a sobrevivência da mesma. A utilização inconsequente de fertilizantes pode 

ocasionar contaminação da água utilizada na cafeicultura, sejam eles sintéticos ou orgânicos. 

Segundo Liang et al. (2015), a fertilização orgânica melhora a fertilidade e a estrutura 

do solo, devido ao aumento da matéria orgânica na superfície que pode ser incorporada para 

porções mais profundas. Além disso, Roel et al. (2017) relatam que resíduos orgânicos 



 

 

28

adicionados ao solo têm efeito imediato e residual na fertilidade, o que traz benefícios a 

cultura pela lenta degradação da matéria orgânica e consequente liberação de nutrientes para 

a utilização pelas raízes.  

Além da técnica do cultivo orgânico, a fertilização do solo pela adubação sintética é a 

prática mais frequente nos dias atuais. Esta por sua vez, no início da década de 1960, 

juntamente com os agroquímicos, praticamente não era utilizada na cafeicultura brasileira. 

Anos depois, na década de 1980 ela já era realizada em mais de 90% da área plantada nos 

estados de Minas Gerais e São Paulo (BACHA, 1988). 

O destino inadequado das embalagens de defensivos e fertilizantes agrícolas sintéticos 

pode ser fonte de contaminação do solo, água, animais e seres humanos. Para Bernardi et al. 

(2018), as embalagens utilizadas que estiverem vazias devem ser entregues ao local em que 

foram adquiridas, ou em pontos de recolhimento disponibilizados pelo município. Os autores 

ainda relatam que no Brasil é necessário conscientizar o produtor rural quanto à importância 

do descarte adequado de embalagens desses produtos, visto que o descarte incorreto é prática 

frequente no País. 

Dentre as discussões nas dimensões econômicas, Kremer et al. (2018) afirmam que o 

associativismo pressupõe uma relação social entre as pessoas, compartilhamento de 

experiências, aprendizagem, construção de conhecimento, ajuda mútua, cooperação, 

relacionamentos face a face, entre outras formas de interação social, e que se fazem 

necessárias para a formação de uma organização formal. Os autores ainda complementam 

que a cooperativa proporciona acesso a informações das mais diversas áreas do 

conhecimento, capacitando os produtores, a fim de solucionar problemas complexos de 

diferentes áreas do conhecimento.  

A definição de cooperativa proposta pelo Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e 

Pequenas Empresas - SEBRAE (2019), se resume em uma organização constituída por 

membros de determinado grupo econômico ou social que objetivam desempenhar, em 

benefício comum, determinada atividade. A instituição ainda cita que as vantagens do 

cooperativismo podem ser resumidas em: identidade de propósitos e interesses, ação 

conjunta, voluntária e objetiva para a coordenação de contribuições e serviços, além de 

obtenção de resultado que seja útil a todos. 

Em uma pesquisa sobre as cooperativas de café no Sul de Minas Gerais, Toledo (2019) 

realizou um levantamento bibliográfico sobre a presença de cooperativas cafeeiras na região 

e constatou que havia 20 cooperativas atuantes na região. Portanto, esse Estado possui 

número considerável de cooperativas de cafeicultores, além de possuir a maior produtividade 
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de café do Brasil, servindo de exemplo para os demais estados da federação. Com o objetivo 

de atender às demandas da sociedade, vários agricultores estão se unindo em associações e 

cooperativas, em busca de um ambiente produtivo mais eficiente e sustentável. Isso ocorre 

pela demanda crescente do mercado consumidor por produtos sustentáveis e com qualidade, 

especialmente no caso do mercado de cafés, no qual os consumidores e exportadores estão 

dando preferência de compra aos cafés orgânicos, especiais e certificados (PEREIRA, 2013; 

PEROSA et al., 2017). 

De acordo com Dutra Neto (2004), Vitória da Conquista foi o “centro irradiador e 

condutor” dos destinos da cafeicultura da região por muito tempo, intermediado pela 

Cooperativa Mista Agropecuária Conquistense - COOPMAC, que auxiliou positivamente 

na constituição do polo cafeeiro na região, por meio da construção de armazéns, da usina de 

beneficiamento de café, do laboratório para análise de solo e comércio na área de produtos 

agrícolas. Na presente pesquisa, de todos os cafeicultores que relataram participar de 

cooperativas, 90% participam da COOPMAC, que objetiva promover o desenvolvimento 

econômico, educacional e social dos seus cooperados, como também, da região que ela atua 

(COOPMAC, 2019). A classificação das propriedades rurais baseadas na extensão territorial 

é fator chave para o entendimento do sistema de produção de café. Diante disso, a legislação 

brasileira n. 8.629 de 25 de fevereiro de 1993 da Constituição Federal, no art. 4º da referida 

Lei cita o conceito de pequena e média propriedade rural (BRASIL, 1988) 

 Pequena propriedade: área compreendida entre 1 e 4 módulos fiscais; 

 Média propriedade: de 4 a 15 módulos fiscais. 

 

O módulo fiscal é definido para cada Município, expresso em hectares, cuja 

responsabilidade em fundamenta-lo é do Instituto Nacional da Colonização e Reforma 

Agrária – INCRA (2019). Por exemplo, um módulo fiscal representa em: 

 Vitória da Conquista:  35 ha 

 Barra do Choça:   35 ha 

 Itapetinga:   35 ha 

 Ribeirão do Largo: 50 ha  

 Encruzilhada:   50 ha 

 

Uma questão econômica que pode impactar na dimensão ambiental, é a taxa baixa 

de plantio do café nas propriedades, problema que vem sendo relatado como um entrave à 



 

 

30

sustentabilidade ambiental há anos (ANSOFF, 1958). Para Silva et al. (2019), a partir do 

momento em que o produtor rural inicia a busca por novas opções produtivas, expandindo 

suas fronteiras para novos negócios, permite-se uma formação social menos dependente da 

forma de produção capitalista, ingressando em um modelo voltado para o autoconsumo. 

O aumento na quantidade de plantas por hectare está diretamente relacionado a 

ganhos de produtividade e eficiência na utilização de insumos (SCHMIDT et al., 2018). De 

acordo com dados publicados pela Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária - 

EMBRAPA e pela Companhia Nacional de Abastecimento - CONAB (EMBRAPA, 2011; 

CONAB, 2019), no Brasil, a densidade populacional dos cafezais vem aumentando devido 

ao resultado da adoção de espaçamentos menores entre linhas e entre plantas.  

De acordo com a EMBRAPA (2011), as lavouras tradicionais, apresentavam, em 

média, 2,8 mil plantas/ha, com espaçamento aproximado de 3,0m x 1,0m. Já as lavouras 

intituladas de adensadas apresentam espaçamento reduzido, comportando em média 5 mil 

plantas/ha, com espaçamento aproximado de 2,0m x 1,0m. As superadensadas, com média 

de 10 mil plantas por hectare, apresentam espaçamento de 2,0m x 0,5m, ou 1,0m x 1,0m. 

Ainda em discussões econômicas na dimensão ambiental, Amaral (2011) avaliou a 

viabilidade econômica de plantio de café na Região da Zona da Mata mineira. O estudo 

considerou três espaçamentos de plantio: tradicional - com 2,8 mil plantas por hectare; 

adensado - com 5 mil plantas por hectare; e superadensado -  com 10 mil plantas por hectare. 

O autor encontrou no sistema de plantio adensado os melhores indicadores de retorno 

financeiro, cujas técnicas utilizadas para essa avaliação foram a Taxa Interna de Retorno 

(TIR) e o Valor Presente Líquido (VPL). 

De acordo com o IBGE (2018), no levantamento realizado com dados da Síntese de 

Indicadores Sociais (SIS), 44,8% da população da Região Nordeste (ou seja, 25,5 milhões 

de pessoas) estava em situação de pobreza. Segundo a mesma fonte, em 2017 o rendimento 

médio mensal per capita domiciliar no país foi de R$ 1.511,00 - enquanto que no Nordeste 

foi de R$ 984,00 - uma das menores médias do país. Esse levantamento identificou ainda 

que quase metade da população da Região Nordeste (49,9%) tinha rendimento médio de até 

meio salário mínimo (IBGE, 2018). 

De acordo com o Artigo 2º da Normativa nº 16/2010 do Ministério da Agricultura, 

Pecuária e Abastecimento (MAPA), o tipo de café pode ser classificado como (Brasil, 2010): 

 Bebida Estritamente Mole: apresenta todos os requisitos de aroma e sabor 

“mole” mais acentuado;  

 Bebida Mole: aroma e sabor agradável, brando e adocicado;  
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 Bebida Apenas Mole: sabor levemente doce e suave, mas sem adstringência ou 

aspereza de paladar; 

 Bebida Dura: sabor acre, adstringente e áspero, porém não apresenta paladares 

estranhos; 

 Bebida Riado: leve sabor típico de iodofórmio;  

 Bebida Rio: sabor típico e acentuado de iodofórmio; 

 Bebida Rio Zona: aroma e sabor muito acentuados, assemelhado ao iodofórmio 

ou ao ácido fênico. 

Para Alves (2011) a qualidade do café pode ser classificada pelo tipo do grão (Quadro 

2). 

Quadro 2. Padrões de qualidade na classificação por tipo 

Classificação por tipo Qualidade 

Bebida Mole Alta 

Bebida Dura Alta 

Bebida Riada Razoável 

Bebida Rio Baixa 

Adaptado de Alves (2011) 

 

Coelho e Marjotta-Maistro (2017) avaliando a capacidade do Brasil na armazenagem 

eficiente de grãos relatam que a necessidade de atendimento da grande demanda do mercado 

externo e também a baixa capacidade estática das unidades de armazenamento, gera entraves 

na cadeia de grãos, desencadeando consequências como filas de embarque em portos, não 

atendimento da demanda, perdas de produtores e encarecimento dos custos de frete. O acesso 

ao crédito rural é essencial para a manutenção dos investimentos na cafeicultura, podendo 

auxiliar na compra de maquinários, financiamento de plantio e tratos culturais, remuneração 

de funcionários, dentre outros custos de produção do café. 

Em relação ao crédito rural, este pode ser definido como os recursos financeiros que 

são disponibilizados pelas instituições financeiras do Sistema Nacional de Crédito Rural – 

SNCR. São utilizadas para o desenvolvimento do setor rural dispendido em atividades como 

a pesca, florestais e aquisição de produtos agropecuários - além das demais atividades 

agropecuárias que podem gerar renda a produtores rurais (BANCO DO BRASIL, 2019).  

De acordo com dados do Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico e Social - 

BNDES, o crédito rural financiou, principalmente, o custeio da produção agropecuária no 

auxílio dos custos com a preparação do solo, plantio de sementes, limpeza da área e colheita, 
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além de ser utilizado na compra de insumos agrícolas como fertilizantes, sementes, 

herbicidas, rações concentradas e vacinas para animais (BNDES, 2016). 

O crédito rural de custeio voltado ao setor agrícola predomina na oferta monetária 

geral, ou seja, na movimentação agrícola financeira rural, sendo que a partir dos anos de 

1970 possui participação superior a 50% em todos os anos (LEITE e WESZ JUNIOR, 2014). 

Segundo o Banco do Brasil (2019), o crédito de custeio é o crédito direcionado para a 

aquisição de sementes, fertilizantes, defensivos agrícolas, entre outros itens necessários para 

a atividade. 

O crédito rural para investimento foi utilizado amplamente na década de 1970, quando 

era utilizado para compra de máquinas e implementos agrícolas. De 1999 em diante, os 

recursos para investimento foram novamente estimulados, onde programas do BNDES 

assumiram um papel central, destacando o Programa de Modernização da Frota de Tratores 

Agrícolas e Implementos Associados e Colheitadeiras (MODERFROTA), que conta com 

longos prazos para pagamento dos financiamentos e mantêm as taxas de juros fixas com a 

equalização de encargos sendo feita pelo Tesouro Nacional (BANCO DO BRASIL, 2019). 

O processo administrativo de concessão de crédito avalia a eficiência da prestação de 

serviços da cooperativa. Silva et al. (2010) afirma que o acompanhamento das organizações 

às mudanças mercantis faz com que as instituições financeiras precisem de uma estratégia 

competitiva, que deve ser atualizada constantemente, acompanhando as mudanças no 

mercado e no ambiente econômico. Isso significa que as instituições que não realizarem as 

atualizações de estratégias de competitividade, estão fadadas à perda de clientes e 

consequente falência. 

Contudo, a taxa de juros aplicada ao crédito rural pode ser a ponte entre aquisição e 

não aquisição do crédito, o que limita a expansão e melhoria da atividade agrícola. Para 

Oliveira e Ferreira (2018), a taxa de juros se resume à porcentagem em cima de um valor, 

uma exigência financeira para ceder crédito ou empréstimo, é o valor acima do que foi 

cedido, como uma compensação pelo crédito que foi repassado ao beneficiado, seja pessoa 

física ou jurídica.  

Por fim, Fernandes (2019) avaliou os principais meios de pagamento que os produtores 

brasileiros utilizam e constataram que 89,06% dos produtores rurais avaliados utilizam o 

cartão de crédito como forma de pagamento de pendências. 

Os aspectos sociais da cafeicultura estão relacionados à utilização de pessoas na 

atividade, gestão e bem-estar de funcionários, influência da remuneração dos mesmos na 

sobrevivência das famílias e aspectos relacionados à família dos cafeicultores. De acordo 
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com Fonseca et al. (2015), no Nordeste brasileiro, o êxodo rural está relacionado ao avanço 

tecnológico da agricultura moderna, uma vez que pequenos produtores não conseguem 

realizar os grandes investimentos em maquinários necessários o que leva à diminuição da 

rentabilidade, além da falta de incentivos financeiros para o pequeno agricultor. A 

concentração de terras produtivas na mão de poucos é realidade do modelo capitalista 

aplicado a cafeicultura (Santana, 2017). 

Segundo Matos (2012), no Nordeste, há grande concentração de terras produtivas nas 

mãos de uma oligarquia rural, o que obriga a maior parte da população a trabalhar em terras 

periféricas, pouco rentáveis e de dimensão limitada, muitas vezes, sem capacidade de prover 

a subsistência familiar. A utilização de recursos tecnológicos na cafeicultura, está 

relacionada com o tamanho das propriedades e nível tecnológico empregado. 

Por outro lado, considerando a variável faixa etária, Santos et al. (2018) afirmam que 

um dos aspectos que contribui para o aumento da faixa etária dos produtores é certamente o 

êxodo rural, principalmente dos mais jovens que saem em busca de instrução, emprego e 

melhores condições de vida nas cidades e centros urbanos. A alfabetização dos cafeicultores 

é fator importante relacionado à facilidade de assimilação de conhecimento e aplicação na 

propriedade. 

De acordo com Cardoso (2017), em pesquisa relacionada à cafeicultura no Estado de 

Minas Gerais, relata que muitas propriedades não utilizam intensamente os recursos 

tecnológicos, principalmente aqueles que possibilitam a mecanização da colheita, 

destacando-se as propriedades que possuem declividade do terreno acentuada, produzindo 

uma demanda por mão de obra no período da colheita que não consegue ser suprida pela 

unidade familiar. 

De acordo com Santinato et al. (2015), embora tenha ocorrido avanços nos processos 

mecanizados na cultura do café, ainda existe considerável dependência da mão de obra, 

principalmente durante a colheita. Os autores complementam que um dos principais motivos 

dessa dependência é o fato da colheita mecanizada, de modo geral, não ser capaz de derriçar 

toda a carga presente nas plantas, desencadeando a necessidade de repasse manual. O outro 

fato importante citado pelos autores é que o café caído após a operação da colhedora, 

geralmente é recolhido de forma manual, sendo procedimento denominado varrição manual. 

A utilização de mudas geneticamente melhoradas é outro fator que influencia diretamente a 

produtividade da lavoura. 

Oliveira e Araújo (2015), ao avaliarem diferentes sistemas de produção com enfoque 

em custos e receitas citam que em sistema clonal (utilização de variedades clonais) o custo 
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com mão de obra decresceu com o aumento da produtividade da lavoura. O custo de mão de 

obra na colheita foi de R$27,00/saca e com a poda, R$2,00/saca. A maior produtividade 

facilitou a colheita, exigindo menor remuneração da mão de obra por quantidade colhida. 

Nas dimensões técnicas, observa-se que a atividade cafeeira da Região Planalto de 

Vitória da Conquista vem passando por transformações impulsionadas pela acumulação do 

capital, que se tornaram acentuadas no início deste século, a partir do momento em que o 

capital agrário expandiu as técnicas de produção (SANTANA, 2017).  

Adicionado a isso, se observa que a tecnologia da irrigação vem sendo cada vez mais 

utilizada pelos cafeicultores. Segundo Carvalho (2013), a irrigação vem se destacando no 

cenário nacional por proporcionar menores riscos relacionados a estiagens, maior eficiência 

na utilização e aplicação de insumos e uniformização de floradas, obtendo como resultado 

maior produtividade e melhor qualidade do café. A mecanização das lavouras de café, é 

prática comum principalmente em grandes propriedades. 

De acordo com Fernandes et al. (2012), a adoção da mecanização na cafeicultura vem 

se desenvolvendo nas várias etapas produtivas, possibilitando a substituição da mão de obra 

pelo uso de máquinas nas lavouras. Santinato et al. (2014) confirmam essa afirmação, pois 

para os autores o café é uma cultura que apresenta custos de produção elevados, possuindo 

na mecanização da cafeicultura moderna a otimização dos processos produtivos, redução de 

custos e consequente aumento da produtividade.  

Veiga et al. (2019) afirmam que as novas técnicas de manejo unidas ao 

desenvolvimento de novas variedades de café têm contribuído para um aumento relativo da 

produtividade, principalmente na cafeicultura de sequeiro. Segundo Souza et al. (2019), a 

maioria dos cafeicultores de Vila do Café no munícipio de Encruzilhada realizam tratos 

culturais manualmente e sem assistência técnica, o que explica a grande proporção de 

cafeicultores que não buscam conhecimento técnico para a obtenção de mudas melhoradas. 

O adensamento de plantio é prática que pode alavancar a produtividade dos cafeeiros, 

quando bem manejada. 

De acordo com Braccini et al. (2008), o aumento da densidade de plantio no café tem 

contribuído para o aumento da produtividade dos cafeeiros. O plantio adensado é uma 

técnica produtiva relatada em pesquisas desde meados da década de 1980, a exemplo do 

trabalho de Clowes e Alison (1982), onde os autores citam que o sistema de cultivo adensado 

é uma tendência mundial, o qual traz uma série de vantagens locais dependentes, 

impossibilitando a recomendação da utilização do sistema adensado em massa.  
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Desde a década de 1950, diversas pesquisas elucidam os benefícios da correção da 

acidez e fertilidade do solo no Brasil, a exemplo de Franco e Mendes (1953) e Fagundes et 

al. (1953). Segundo Silva et al. (2014), o preparo do solo realizado com qualidade e de forma 

conservacionista é ponto chave para o desenvolvimento da cultura do cafeeiro e para o 

plantio mecanizado das mudas. Os trabalhos de van Raij (1996) e Chaves (2000) demostram 

considerável melhoria na conscientização sobre a importância da adubação e calagem entre 

os produtores, bem como resultados sólidos de aumento da produtividade do café. 

Para Fernandes et al. (2012), os solos do cerrado já estão, de certa forma, desgastados 

pelo modelo exploratório extrativistas, devendo sua fertilidade ser “reformada” para que se 

torne equilibrada, e permita um desenvolvimento adequado dos cafeeiros. Lopes e 

Guilherme (2007), relatam que o manejo da fertilidade do solo por meio da utilização 

eficiente de corretivos agrícolas e fertilizantes, é responsável por cerca de 50% dos aumentos 

de produção e produtividade das culturas. 

De acordo com Santana (2017), em trabalho realizado na Região Planalto de Vitória 

da Conquista, a autora descreve que a capina manual, que era realizada três vezes ao ano no 

cultivo tradicional, vem sendo substituída pelas roçadeiras que controlam o tamanho da 

vegetação. A autora complementa que quando chega o período da colheita, são aplicados 

herbicidas que fazem a capina química, dispensando grande parte do trabalho braçal nesses 

serviços. 

Kazama (2019) relata que a colheita do café ocorre, preferencialmente, de forma 

mecanizada, uma vez que a colheita manual é um fator limitante da produção, devido à falta 

de mão de obra, tempo despendido para a prática e elevado custo. Cruz e Pontes (2017) ao 

avaliarem os custos de produção do café em diversos estados brasileiros entre os anos de 

2003 e 2015, relatam que o custo de produção diminui com a utilização da colheita 

mecanizada.  

A lavagem mecanizada é realizada em 65% das propriedades avaliadas, sendo 

realizadas integralmente com maquinários pertencentes aos próprios estabelecimentos 

produtivos. O grande entrave da lavagem dos frutos é a quantidade de água utilizada, e o 

destino das águas residuais. De acordo com Soares et al. (2012), a indústria vem 

disponibilizando máquinas com eficiência alta na utilização da água, que deverão fazer parte 

de unidades de processamento do café, diminuindo o consumo de água.  

De acordo com Borém et al. (2008), dentre as várias etapas realizadas na pós-colheita 

do café, a secagem é a etapa de maior relevância, tanto no quesito de consumo de energia e 

formação dos custos de processamento, quanto do ponto de vista de manutenção da 
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qualidade do café. Para Alpizar e Bertrand (2004), os parâmetros de secagem como 

temperatura e taxas de secagem elevadas, além dos diferentes métodos de armazenamento, 

apresentam contribuições expressivas na qualidade final do produto. Para a manutenção da 

qualidade do café colhido, o cafeicultor pode optar pela despolpa, que pode ser via úmida 

ou via seca. 

O processamento via seca é o mais utilizado no Brasil. Nesse processo o café colhido 

é seco com casca ao natural, em terreiros ou secadores mecânicos. Já no processo por via 

úmida, a despolpa é realizada em um processo onde há uma fase de fermentação com 

posterior lavagem, o que melhora a classificação do café quanto ao tipo de bebida 

(MORAES, 2012). O autor relata que o entrave do processamento via úmida é que esse 

processo exige investimentos em infraestrutura e demanda maior quantidade de mão de obra, 

além de maior disponibilidade de água - sendo esses fatores que limitam a adoção massiva 

do seu emprego no Brasil.  

Além do alto custo com os investimentos em equipamentos, deve-se analisar, também, 

o estado de conservação dos mesmos. Segundo dados da Companhia Nacional de 

Abastecimento (CONAB, 2018), o custo com a depreciação de maquinários, equipamentos 

e benfeitorias é classificado como custo fixo, pois ele acontecerá todo ano, e abrange parcela 

considerável dos custos da cafeicultura. Com relação à presença de equipamentos e 

maquinários obsoletos, 95% dos produtores afirmam que suas máquinas estão em bom 

estado de conservação. 

Dutra Neto et al. (2016, 2017a) destacam a qualidade do café da Região Planalto de 

Vitória da Conquista e propõem a submissão do registro de uma Indicação Geográfica (IG), 

do tipo Denominação de Origem. Para Dutra Neto et al. (2017a), a IG do café da região 

objetiva a valorização, o reconhecimento do produto e a proteção desse signo distintivo, pois 

a Região do Planalto de Vitória da Conquista é conhecida nos mercados de café nacional e 

internacional, pelo seu café despolpado de elevada qualidade, sendo detentora de diversos 

prêmios em concursos nacionais e estaduais de café.  

Portanto, por meio de avaliações da qualidade do café, como a realizada pela 

Associação Brasileira de Cafés Especiais (BSCA) com a Associação de Cafés Especiais da 

América (ACAA), descritas por Dutra Neto et al. (2016), torna-se possível o reconhecimento 

da qualidade do café da Região Planalto de Vitória da Conquista, devido aos princípios de 

sustentabilidade utilizados na produção que, por consequência, alavancam a remuneração ao 

produtor e a lucratividade da atividade é aumentada.  
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3 MATERIAIS E MÉTODOS  

 

 

Este capítulo apresenta os materiais e métodos utilizados para realizados desse 

trabalho, bem como a delimitação e caracterização da região objeto de estudo. 

 

3.1 Características de pesquisa 

A pesquisa foi realizada na Região Planalto de Vitória da Conquista, no Estado da 

Bahia (BA), com o objetivo de avaliar a cafeicultura dessa região por meio das dimensões 

ambiental, econômica, social e técnica da sustentabilidade. Ela foi desenvolvida por meio 

dos métodos exploratório e descritivo. De acordo com Gil (2006), esse tipo de pesquisa tem 

por objetivo desenvolver, esclarecer e modificar conceitos e ideias, descrevendo as 

características do objeto em estudo e estabelecendo relações entre variáveis. Foi utilizado o 

método de abordagem qualitativa que, segundo Malhotra (2001), proporciona uma ampla 

visão e compreensão do contexto do problema.  

Os passos da pesquisa estão apresentados na Figura 1: 

 

Figura 1. Etapas utilizadas para a confecção e realização da pesquisa 
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A pesquisa exploratória bibliográfica foi realizada entre maio/2017 e janeiro/2020, 

com base em periódicos científicos nacionais e internacionais, artigos acadêmicos e sites na 

internet de organizações governamentais e não governamentais. Os artigos científicos foram 

encontrados em plataformas, como: Portal Periódicos da Capes, Scientific Electronic Library 

Online (SciELO), plataforma Science Direct e Scopus.  

Essas consultas foram realizadas utilizando palavras chaves em inglês (sustainability, 

environment, environmental viability, agricultural production, coffee growing, economic, 

environment, social and technique dimension) e em português (sustentabilidade, meio 

ambiente, produção de café, produção agrícola, dimensão ambiental, econômica, social e 

técnica). Para o conhecimento e caracterização da cafeicultura baiana e posterior delimitação 

do estudo, foram consultados dados disponibilizados por organizações governamentais com 

relação à produção de café na Região Planalto de Vitória da Conquista. Dentre essas 

destacam-se os dados oriundos da Companhia Nacional de Abastecimento - CONAB, do 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, do Instituto de Pesquisas Econômica 

e Aplicada - IPEA e do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento - MAPA. 

Adicionadas a essas fontes, algumas informações foram extraídas de instituições não 

governamentais ou supranacionais, além de documentos disponíveis nos sites da 

International Coffee Organization - ICO, da Associação Brasileira da Indústria de Café - 

ABIC, da Organização das Nações Unidas - ONU e da Food and Agriculture Organization 

of the United Nations - FAO.  

A pesquisa se enquadra no conceito de pesquisa descritiva e experimental. Para 

Hymann (1967), pesquisa descritiva descreve um fenômeno e registra a maneira que ocorre 

e, também como experimental, quando há interpretações e avaliações na aplicação de 

determinados fatores ou dos resultados já existentes dos fenômenos. A abordagem utilizada 

é a qualitativa e o método utilizado foi o de estudo de caso. 

 

3.2 Técnica de coleta de dados 

Para a coleta de dados, tem-se três tipos de entrevistas. Segundo Manzini (2004) elas 

podem ser: 

 Estruturada: aquela que contém perguntas fechadas, semelhantes a formulários, 

sem apresentar flexibilidade; 
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 Semiestruturada: direcionada por um roteiro previamente elaborado, composto 

geralmente por questões abertas; 

 Não estruturada: oferece liberdade na formulação de perguntas e na intervenção 

da fala do entrevistado. 

Neste trabalho, utilizou-se a entrevista estruturada com vinte entrevistados. A 

entrevista teve duração de cerca de 40 minutos em cada propriedade e foi aplicada 

pessoalmente. Para a coleta foi construído um roteiro de perguntas abertas e algumas 

fechadas, com possibilidade de intervenções (acréscimos e justificativas) dos entrevistados. 

Incialmente, a escolha das variáveis foi determinada com a elaboração do roteiro de 

pesquisa e aplicação de pré-testes. O roteiro de pesquisa foi elaborado com o objetivo de 

extrair as informações necessárias para traçar o perfil dos produtores de café que atuam na 

região e foi elaborado contendo questões de ordem ambiental (14), econômica (23) - onde 

oito foram relacionadas ao crédito rural, social (17) e técnica (17).  

De acordo com Günter (2003), o roteiro pode ser administrado em interação pessoal – 

em forma de entrevista individual ou por telefone; e pode ser autoaplicável – após envio por 

correio ou em grupos. Foram utilizados dois tipos de questões (nas fechadas) propostas por 

Chagas (2000): questões de múltipla escolha e dicotômicas. Para o autor, nas questões de 

múltipla escolha, os respondentes optam por uma das alternativas, ou por determinado 

número permitido de opções. As questões dicotômicas são as que apresentam apenas duas 

opções de respostas, de caráter bipolar, do tipo: sim/não; concordo/não concordo; gosto/não 

gosto. Esses dois métodos apresentam distintas vantagens e desvantagens, conforme 

apresentado no Quadro 3.  

As vantagens expressas da elaboração de um roteiro de perguntas com questões 

dicotômicas e de múltipla escolha abordam respostas mais amplas sem perder a objetividade 

e precisão, permitindo a análise e discussão das respostas obtidas mediante os roteiro e 

avaliação da situação atual da cafeicultura na Região Planalto de Vitória da Conquista, 

apontando aspectos ambientais, econômicos, sociais e técnicos. Após a elaboração do roteiro 

foram aplicados cinco pré-testes.  

O pré-teste foi aplicado para produtores de café com grau de instrução de nível superior 

ou acima, visando facilitar a interlocução e correção das eventuais falhas. O pré-teste 

demonstrou a necessidade de ajustes no roteiro, os quais foram efetuados.  
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Quadro 3. Questões de Múltipla escolha e Dicotômicas: 
 
 Principais Vantagens Principais Desvantagens 

Questões de 
Múltipla escolha 

 Facilidade de aplicação, 
processo e análise; 

 Facilidade e rapidez no ato 
de responder; 

 Apresentam pouca 
possibilidade de erros; 

 Trabalham com diversas 
alternativas. 

 Exigem muito cuidado e 
tempo de preparação para 
garantir que todas as opções 
de respostas sejam 
oferecidas;  

 Se alguma alternativa 
importante não foi 
previamente incluída, fortes 
vieses podem ocorrer, 
mesmo quando esteja sendo 
oferecida a alternativa 
"Outros. Quais?";  

 O respondente pode ser 
influenciado pelas 
alternativas apresentadas. 
 

Questões 
Dicotômicas 

 Rapidez e facilidade de 
aplicação, processo e 
análise; 

 Facilidade e rapidez no ato 
de responder; 

 Menor risco de 
parcialidade do 
entrevistador; 

 Baixa possibilidade de 
erros; 

 Altamente objetivas. 

 Polarização de respostas 
e/ou possibilidade de forçar 
respostas em relação a um 
leque de opiniões;  

 Podem levar a erros de 
medição, se o tema foi 
tratado de forma dicotômica, 
quando na verdade apresenta 
várias alternativas;  

 Dependendo de como a 
pergunta é feita, questões 
com respostas dicotômicas 
são fortemente passíveis de 
erros sistemáticos. 
 

Adaptado de Mattar (1994)  

 

Atendeu-se ao disposto na Resolução nº 466, de 12 de dezembro de 2012, do Conselho 

Nacional de Saúde (CNS) e, logo após a aplicação dos pré-testes, o projeto de pesquisa e o 

roteiro foram submetidos a apreciação do Comitê de Ética em Pesquisa – CEP da 

Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia. Ambos foram aprovados conforme parecer nº 

2.757.765 (pesquisa cadastrada na Plataforma Brasil 

<<http://plataformabrasil.saude.gov.br/>> sob nº CAAE: 87068918.0.0000.0055). A 

aplicação do roteiro foi realizada do mês de julho de 2018.  
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Após a aplicação, observou-se a necessidade de um aprofundamento da revisão 

bibliográfica das dimensões ambiental, econômica, social e técnica, a fim de avaliar a 

cafeicultura desenvolvida na Região Planalto de Vitória da Conquista. Essa adição e 

aprofundamento foram relacionados às questões anteriores, que constituíram o roteiro de 

perguntas, com base nos seguintes tópicos: geral (dados do entrevistado); a caracterização 

dos produtores; sistemas de produção; práticas agrícolas e ambientais; e as tecnologias 

adotadas na produção agrícola. O roteiro de perguntas encontra-se no Apêndice A. 

 

3.3 Técnica de análise de dados 

Para a análise de dados qualitativos foi utilizada a abordagem proposta por Minayo 

(2011), onde a autora cita que a abordagem qualitativa conta com os atores (entrevistados, 

gestores, usuários (...)) como um dos agentes para discutir a questão, os objetivos, os 

instrumentos de pesquisa e a primeira versão do relatório, mas não os incluí em todas as 

etapas técnicas de realização da investigação. 

Os dados obtidos nos roteiros foram tabulados com o auxílio do software Microsoft 

Excel® 2013 e, em seguida, realizou-se uma análise descritiva, a partir da frequência das 

respostas fechadas. Nas perguntas abertas realizou-se uma análise das respostas em relação 

à teoria, confirmando-a ou refutando-a. 

 

3.4 Amostra 

 

Amostra foi selecionada ao acaso, entre os produtores de café sequeiro e irrigado com 

empreendimentos situados em quatro municípios produtores de café da Região Planalto de 

Vitória da Conquista (Barra do Choça, Encruzilhada, Ribeirão do Largo e Vitória da 

Conquista). Os resultados apresentados nessa pesquisa estão relacionados exclusivamente a 

amostra. 

Essa etapa contou com a colaboração de profissionais que atuam na cafeicultura da 

região, tais como: técnicos que prestam assistência técnica aos empreendimentos rurais e 

produtores com conhecimento técnico/acadêmico. 
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3.4.1 Delimitação geográfica do estudo 

A presente pesquisa tem como delimitação geográfica a Região Planalto de Vitória da 

Conquista, situada na Mesorregião Centro-Sul Baiano (IBGE, 1990) – ilustrada na Figura 3. 

Esse recorte territorial coincide com o da região denominada pela CONAB de Planalto – 

ilustrada na Figura 2.  

A Companhia Nacional de Abastecimento (CONAB, 2019), através do 

acompanhamento da safra brasileira de café, propõe a subdivisão do Estado da Bahia em três 

regiões cafeicultoras: Cerrado, Atlântico e Planalto (Figura 2). A Mesorregião Centro-Sul 

Baiano ou Planalto abrange municípios de oito microrregiões. Dentre elas, na produção de 

café, destacam-se as microrregiões de Brumado, Chapada Diamantina, Itapetinga e Vitória 

da Conquista – sendo as duas últimas onde estão localizados preponderantemente os 

municípios pertencentes a Região Planalto de Vitória da Conquista. 

  

Figura 2. Regiões produtoras de café no Estado da Bahia 
Fonte: CONAB, (2019) 

 

De acordo com a CONAB (2019), a Região Cerrado está localizada na Mesorregião 

Extremo Oeste da Bahia. Nesta região, a produção se baseia no cultivo de café arábica em 

condição irrigada, favorecida pelos solos profundos. As chuvas predominantes ocorrem na 

primavera e no verão, e as temperaturas típicas de ambientes tropicais criam condições para 

a produção de cafés de bebida dura e mole (CONAB, 2019). A Região Cerrado teve 
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produção de 497,2 mil sacas beneficiadas em 2018, em 11.300 hectares, com produtividade 

média de 44 sacas/ha. Entretanto, observa-se uma tendência de queda da área cultivada e da 

produção na região do cerrado, uma vez que a área cultivada na safra 2013 estava estimada 

em 14.911 hectares, e na safra 2018 chegou a 12.237 hectares, representando retração de 

17,9% em cinco anos (CONAB, 2019). 

A Figura 3 ilustra a divisão geográfica das Mesorregiões do Estado da Bahia propostas 

pelo IBGE (1990). 

 

Figura 3. Mesorregiões do Estado da Bahia 
 
Já a Região Atlântico localiza-se na Mesorregião Sul, fronteiriça com o Espírito Santo 

e banhada pelo Oceano Atlântico. Nessa região, a produção se baseia no cultivo de café 

Conilon, em condição de sequeiro e irrigado, favorecido pela baixa altitude e com chuvas 

distribuídas ao longo do ano. De acordo com a CONAB (2019), a área cultivada pela 

cafeicultura na Região, na safra 2013 foi estimada em 29,4 mil hectares, enquanto na safra 

2018 alcançou 50,6 mil hectares, representando o crescimento de 72,1% (Figura 4) em 

quatro anos. No mesmo período, a produção saltou de 723 mil sacas para 2.670 mil sacas, 

representando um crescimento de 269%. 

A Figura 4 mostra ainda a área total de café (ha), a área em produção (ha), a produção 

(mil sacas de 60 kg) e a produtividade (sacas/ha) do estado da Bahia e da região Cerrado, 

Planalto e Atlântico. 
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Figura 4. Cenário da Cafeicultura no estado da Bahia  

Fonte: Elaboração própria de acordo com dados divulgados pela CONAB (2019). (* = 
estimativa) 

 
A Região Planalto possui a maior área de plantio de café do estado (71 mil ha) que, 

em contrapartida, apresenta a menor produtividade média por hectare (19,48 sacas/ha). A 

região detinha a maior produção do estado e era a maior região produtora (921,6 mil 

sacas/ano) até 2016, quando foi superada pela Região Atlântico a partir de 2017. Na Região 

Planalto, a produção se baseia no cultivo de café arábica em condição de sequeiro, com 

poucas áreas irrigadas (CONAB, 2019). 

A Figura 5 ilustra a flutuação da produtividade de café (sacas/ha) dos últimos oito anos 

no estado da Bahia e nas regiões produtoras. 

 

   
Figura 5. Produtividade (sacas/ha) dos últimos oito anos no estado da Bahia e nas regiões 

produtoras. 
Fonte: Elaboração própria baseado em dados divulgados pela CONAB (2019). (* =estimativa) 
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A Região Planalto de Vitória da Conquista é um dos principais polos cafeicultores da 

Bahia, com denominação de origem para o café, e está situada, majoritariamente, na Região 

Planalto (nomenclatura utilizada pela CONAB), também definida como Mesorregião Centro 

Sul Baiano (recorte territorial definido pelo IBGE).  

Segundo Dutra Neto et al. (2017b), a Região Planalto de Vitória da Conquista abrange 

22 municípios, conforme apresentada na Figura 6, sendo 19 do Estado da Bahia e três do 

Estado de Minas Gerais:  

 Estado da Bahia: Anagé, Barra do Choça, Belo Campo, Boa Nova, Bom Jesus 

da Serra, Caatiba, Cândido Sales, Cordeiros, Dário Meira, Encruzilhada, Iguaí, 

Itambé, Nova Canaã, Planalto, Poções, Ribeirão do Largo, Piripá, Tremedal e 

Vitória da Conquista; 

 Estado de Minas Gerais: Mata Verde, Divisópolis e Bandeira. 

 

A Indicação Geográfica da Região Planalto de Vitória da Conquista está ilustrada na 

Figura 6. 

 
Figura 6. Indicação Geográfica da Região Planalto de Vitória da Conquista 

Fonte: Dutra Neto et al. (2017b) 
 

Ao considerar a grande extensão territorial da Região Planalto de Vitória da Conquista 

foram selecionados quatro municípios dentre os maiores produtores de café da região para o 

desenvolvimento da presente pesquisa. Os critérios utilizados para a definição dos 
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munícipios foram a quantidade de estabelecimentos produtores e a quantidade de café 

produzida. 

Os dados de quantidade de estabelecimentos produtores e quantidade produzida foram 

obtidos segundo o Censo Agropecuário de 2006 (IBGE, 2006). Conforme demonstrado no 

Quadro 4, os municípios selecionados para a aplicação foram: Encruzilhada e Ribeirão do 

Largo (pertencentes à Microrregião de Itapetinga), e Barra do Choça e Vitória da Conquista 

(pertencentes à Microrregião de Vitória da Conquista).  

 

Quadro 4. Municípios pertencentes às Microrregiões Itapetinga e Vitória da Conquista. 

Microrregião Município 
Número de 

estabelecimento* 
Quantidade 
produzida* 

Valor da 
produção dos 

estabelecimentos 
(R$)* 

Itapetinga 

Encruzilhada 478 5226 17.963.000,00 
Ribeirão do 

Largo 

261 769 2.474.000,00 

Itambé  58 628 923.000,00 
Itarantim  5 0 1.000,00 
Itororó  1 0 - 

Macarani  1 0 - 
Maiquinique 1 0 - 

Itapetinga  0 0 - 
Potiraguá  0 0 - 

Vitória da 
Conquista 

Barra do 
Choça 

1178 14200 44.160.000,00 

Vitória da 
Conquista 

794 6489 21.115.000,00 

Nova Canaã 612 2236 6.361.000,00 
Planalto  522 6910 27.708.000,00 
Poções 358 1047 3.675.000,00 
Iguaí 221 246 1.610.000,00 

Boa Nova  66 132 442.000,00 
Caatiba 57 75 307.000,00 

Dário Meira  21 9 6.000,00 
Belo Campo  12 69 233.000,00 

Cândido Sales 9 6 24.000,00 
Ibicuí  7 37 105.000,00 

*: Propriedades que possuem mais de 50 pés de café produtivos em 31/12. 
Fonte: Elaboração própria. Baseado nos dados do IBGE - Censo Agropecuário de 2006 
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4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 
 
 

Neste capítulo serão abordados e discutidos os resultados da pesquisa quanto às 

dimensões ambientais, econômicas, sociais e técnicas dos empreendimentos rurais 

produtores de café, localizados na Região Planalto de Vitória da Conquista, analisando-os 

comparativamente com dados da literatura. 

Dentre os aspectos ambientais, serão discutidas questões referentes à utilização da 

água, fertilizantes, descarte de embalagens de defensivos e fertilizantes agrícolas sintéticos, 

áreas de reserva legal e sua conservação dentre outras utilizações dos recursos naturais. 

Serão abordadas indagações econômicas, abrangendo o associativismo e 

cooperativismo, extensão territorial das propriedades, taxa de plantio (número de 

plantas/ha), produtividade dos cafezais, contribuição da cafeicultura na renda dos 

cafeicultores e famílias rurais, classificação do tipo de bebida, formas de armazenamento, 

remuneração com a venda do café e crédito rural. 

Quanto a dimensão social, serão discutidas questões como relação a gestão de pessoas, 

perfil do cafeicultor e sua família, permanência do jovem no campo, bem-estar dos 

trabalhadores, utilização de mão de obra familiar e externa, além da influência das pessoas 

nos custos da atividade.  

Por fim, serão aventadas também os aspectos técnicos da atividade da cafeicultura na 

região avaliada, abrangendo questões relacionadas a irrigação/fertirrigação, mecanização 

agrícola, seleção de variedades de mudas, espaçamento e densidade do plantio, adubação e 

correção do solo, participação dos cafeicultores em treinamentos/cursos e em competições 

de qualidade do café. 

4.1 Análise e discussão dos resultados 

4.1.1 Dimensão ambiental  

Nos últimos anos a adoção da técnica de irrigação na cafeicultura vem crescendo de 

forma considerável. Das propriedades avaliadas, 50% utilizam a técnica de irrigação, o que 

está de acordo com os achados de Mantovani e Soares (2003).  
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Quanto ao sistema de cultivo, conforme o que foi observado na amostra, em todas as 

propriedades avaliadas o cultivo de café é realizado pelo sistema tradicional (não-orgânico), 

confirmando Pedrosa et al. (2018) e refutando Teixeira (2015), que defende o cultivo 

orgânico. Portanto, há clara e inquestionável necessidade de maior difusão dos sistemas 

orgânicos perante os produtores de café da Região Planalto de Vitória da Conquista, o que 

pode contribuir para o aumento das fronteiras mercantis do café orgânico e agregando valor 

à venda do produto primário. 

Com base nas perguntas do Apêndice A, apresenta-se a dinâmica da utilização da água 

na cafeicultura da Região Planalto de Vitória da Conquista (Figura 7). 

 

m³: metros cúbicos. 
Figura 7. Utilização da água na cafeicultura da Região Planalto de Vitória da Conquista.  
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O volume de água dispendido para a técnica de irrigação no cultivo do café foi de 

menos de 43,2 m³ de água até mais de 1000 m³ utilizados diariamente nas propriedades 

avaliadas. O outro ponto importante a ser observado é o fato de 30% dos produtores 

avaliados não terem conhecimento da quantidade de água dispendida para a irrigação. Isso 

revela a falta de controle das técnicas utilizadas, o que desencadeia dificuldade de 

identificação de possíveis entraves que podem levar a prejuízos ambientais, sociais e 

econômicos da atividade. 

Em relação a irrigação das lavouras, a pesquisa revela que 70% dos cafeicultores das 

propriedades avaliadas a realizam de cinco a sete dias semanais, acentuando o consumo de 

água na atividade. Junto a isso, 64,7% das propriedades utilizam a técnica de lavagem dos 

frutos pós-colheita, com 63,6% desses, utilizando de 10 a 40 m³ de água. Com 36,4% dos 

cafeicultores desconhecendo a quantidade de água gasta no processo de lavagem, a falta de 

controle técnico da irrigação é destacada novamente. Com isso, observa-se que o volume de 

água utilizado na irrigação e nos procedimentos pós-colheita do café é elevado, o que ressalta 

a importância da adequada preservação das fontes e eficiente utilização da água, evitando 

desperdícios e danos ambientais decorrentes. 

Em relação à determinação do INEMA (BAHIA, 2019), relata-se no presente estudo 

que 40% das propriedades avaliadas não possuem outorga d’água e, como demonstrado na 

Figura 7, apenas 20% relatam utilizar menos de 43,2m³ de água por dia.  

Quanto às formas de captação de água das propriedades cafeicultoras na Região 

Planalto de Vitória da Conquista, a Figura 8 demonstra as suas origens e a percentagem por 

cada uma: 

 

Figura 8. Formas de captação de água de propriedades cafeicultoras da Região Planalto de 
Vitória da Conquista 
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A forma de captação de água define de onde o recurso hídrico é retirado da natureza e 

utilizado para irrigação ou etapas de manejo na cafeicultura. Dentre os cafeicultores 

avaliados, 50% utilizam a água derivada de córregos para a utilização em suas lavouras. A 

água de rios (20%), represas (25%) e poços artesiano (5%) também são utilizadas na 

cafeicultura. A captação de água de fontes naturais é um processo invasivo à natureza, então 

é dever dos cafeicultores manter esses locais em estado de conservação adequado para, 

futuramente, as gerações poderem utilizar esse recurso na mesma quantidade que se tem 

hoje. 

A utilização da agricultura orgânica e da técnica de irrigação são manejos que vem 

ganhando espaço no cenário mundial da cafeicultura, porém devem ser realizados em 

conformidade com a lei e de maneira sustentável. A prática da irrigação na Região Planalto 

de Vitória da Conquista é essencial para a manutenção da produtividade das lavouras, mas 

ao mesmo tempo, apresenta sérios entraves ambientais e legais que levam à prática a 

insustentabilidade. Diante disso, é necessária a mudança de pensamento e comportamento 

dos cafeicultores com uma assistência técnica que melhore a eficiência da utilização de 

recursos hídricos e diminuam o impacto ambiental causado pela utilização da água. 

As áreas de reserva legal são necessárias em todas as propriedades rurais. Na amostra 

65% dos entrevistados informaram que possuem uma área de reserva legal averbada, sendo 

destes 77,8% alegam estar em bom estado de preservação (Figura 9). 

 

 

Figura 9. Existência e estado de conservação das áreas de Reserva Legal dos imóveis 
 
 

Com base em Castagnara et al. (2007), a adoção de políticas de apoio aos produtores 

rurais para a manutenção e conservação das áreas de Reserva Legal (RL) se faz necessária, 

uma vez que um dos maiores empecilhos para a implantação e conservação são os altos 
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custos. Além disso, outro entrave está no longo prazo para a obtenção de retornos 

significativos do manejo da RL na cafeicultura (FASIABEN et al., 2011).  

A posse de Licença Ambiental do Cadastro Ambiental Rural (CAR) ou Cadastro 

Estadual Florestal de Imóveis Rurais (CEFIR) está presente em 77,8 % das propriedades 

avaliadas (Figura 10). No estado da Bahia, o CAR/CEFIR vem sendo implementado desde 

o ano de 2012, regularizado pela Lei Estadual nº 10.431, de 20 de dezembro de 2006. A 

posse de Licença Ambiental é de fundamental importância para o registro e 

acompanhamento da situação da propriedade perante as áreas de preservação e mapeamento 

das fontes de água existentes na propriedade, se tornando uma ferramenta de grande utilidade 

na avaliação ambiental das propriedades cafeicultoras. 

 

Figura 10. Posse de Licença Ambiental CAR/CEFIR 
 

Em 45% das propriedades avaliadas utiliza-se água de nascentes de dentro da 

propriedade, sendo que dessas, 90% estão preservadas segundo os cafeicultores, utilizando 

o conceito de Lo Monaco et al. (2016) para as nascentes. Na Figura 11 encontra-se o estado 

de preservação das nascentes que originam os mananciais de água das propriedades 

cafeicultoras da Região Planalto de Vitória da Conquista. 
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Figura 11. Estado de conservação das nascentes que originam os mananciais  
de água da Região Planalto de Vitória da Conquista 

 

Uma única nascente pode abastecer diversas propriedades e, com isso, 80% dos 

cafeicultores relatam que existe alguma nascente que origina o manancial que abastece a sua 

propriedade, onde 56,3% dos entrevistados relatam que o estado de conservação da nascente 

encontra-se em nível regular ou bom. Em 12% das propriedades, os cafeicultores relataram 

que as nascentes se encontram em estado de conservação ruim, o que é um dano ambiental 

expressivo, e condena a persistência da sobrevivência da nascente, podendo levar a 

degradação e inutilização da mesma, estendendo esse problema até a propriedade que usufruí 

da água oriunda dela. 

A utilização de fertilizantes para o solo tem influência direta na produtividade do café. 

Os fertilizantes minerais e orgânicos diferem entre si por características físicas e químicas e 

por resultados produtivos distintos. Nos últimos anos há uma tendência da utilização de 

fertilizantes orgânicos, visto os benefícios nos aspectos ambientais de cultivo. A Figura 12 

ilustra a quantidade de cafeicultores que utiliza a fertilização orgânica na propriedade. 

 

Figura 12. Utilização de Fertilização orgânica e ou adubação orgânica na cafeicultura  
da Região Planalto de Vitória da Conquista 
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A utilização de fertilizantes orgânicos é adotada por 50% dos cafeicultores avaliados, 

o que é considerado baixo tendo em vista Liang et al. (2015) e Roel et al. (2017). A 

recomendação da quantidade de adubação orgânica para o cultivo do café, é em sua maioria 

realizada pelo próprio produtor (41,2%). A busca por assistência técnica na recomendação 

da adubação orgânica ainda é baixa (31,3%). Esse indicador revela possíveis entraves da 

produção pelo excesso ou insuficiência da quantidade e fontes da adubação orgânica, que 

tem reflexo direto na sustentabilidade ambiental e econômica da atividade. 

A grande proporção de cafeicultores que não utilizam a adubação orgânica é uma 

questão importante a ser discutida, considerando as vantagens ambientais e econômicas 

citadas na revisão bibliográfica da técnica. Na amostra, 29,4% dos produtores entrevistados 

relatam não utilizar pelo valor elevado do fertilizante, 23,5 % acham ineficaz e relatam que 

a região não possui a quantidade necessária disponível para a venda e uso. 

Na Figura 13 estão ilustradas as principais razões de 50% dos produtores avaliados 

não utilizarem adubação orgânica em suas lavouras. 

 

Figura 13. Razão da não utilização da adubação orgânica na cafeicultura da Região  
Planalto de Vitória da Conquista 

 

Portanto, percebe-se que a não utilização da adubação orgânica é o principal resultado 

da falta de conhecimento técnico dos cafeicultores, visto que o valor elevado dos fertilizantes 

orgânicos relatado pelos produtores é facilmente retornado com o aumento da produtividade. 

Já o desconhecimento da eficácia retrata a falta de conhecimento técnico dos produtores. 
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Outra questão importante, é a falta de fontes de matéria orgânica na propriedade e na 

região (35,3%). Isso está relacionado, principalmente, à falta de políticas que incentivem a 

utilização de resíduos orgânicos na adubação ou à implantação de aviários ou pocilgas de 

suínos que sejam fonte de fertilizantes orgânicos. Ao contrário da fertilização orgânica, a 

adubação com fertilizantes sintéticos é amplamente utilizada na cafeicultura. 

A grande maioria dos produtores (95%) utilizam defensivos e fertilizantes agrícolas 

sintéticos nos tratos culturais de suas lavouras, confirmando o que Bacha (1988) já previa 

para a década de 1990 e anos seguintes. Isso é resultado da rápida resposta produtiva que as 

plantas apresentam quando expostas à fertilização sintética e ao controle sintético de 

doenças, resposta que é maior em solos pobres em nutrientes e em plantas debilitadas, 

levando à utilização massiva dessa técnica. 

A recomendação da quantidade e tipo de fertilizante e defensivos agrícolas necessários 

é fato de grande importância para a eficiência adequada de utilização dos produtos, 

considerando a alta dependência de fatores ambientais e climáticos na taxa de degradação. 

Dos produtores avaliados, 33,3% relatam que não procuram assistência para formular a 

quantidade de adubo necessária para a lavoura, e 44,4% relatam utilizar assistência técnica 

na recomendação da quantidade necessária.  

É de grande utilidade a formulação de uma recomendação de defensivos e fertilizantes 

agrícolas por profissional qualificado, visto que ambos representam uma grande parcela nos 

custos de produção. Aliado a isso, há que se considerar também o aspecto ambiental da 

utilização desses produtos, sejam eles sintéticos ou orgânicos, de forma incorreta. Entre eles 

a possibilidade de intoxicação dos trabalhadores rurais, animais e consumidores; e de 

contaminação das fontes de água (rios, lagos, lençóis freáticos etc.) pela lixiviação de 

defensivos e/ou fertilizantes agrícolas para camadas mais profundas do solo. 

Na Figura 14 estão ilustrados os principais destinos das embalagens do defensivos e 

fertilizantes sintéticos utilizados na cafeicultura da região. 
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Figura 14. Principais destinos das embalagens de defensivos e fertilizantes sintéticos nas 
propriedades de café da Região Planalto de Vitória da Conquista. 

 

 

O correto destino das embalagens de defensivos e fertilizantes sintéticos exerce 

importante papel no caminho para a sustentabilidade ambiental e social de propriedades 

cafeicultoras. A devolução das embalagens nas lojas especializadas na comercialização de 

produtos agropecuários onde foram adquiridos é a destinação adequada para esses materiais, 

conforme estabelecido pela legislação vigente, especialmente na Política Nacional de 

Resíduos Sólidos (PNRS), instituída pela Lei nº 12.305/10 (BRASIL, 2010). A maioria dos 

cafeicultores da região realizam essa prática (73,6%), mas os 26,3% de produtores que não 

utilizam esse fim para descarte das embalagens colocam aspectos sociais e ambientais em 

alerta. Assim, a amostra se aproxima bastante ao que Bernardi et al. (2018) orientam quanto 

à disposição das embalagens utilizadas. 

Foram levantadas informações sobre aspectos ambientais de fundamental importância 

para a manutenção da sustentabilidade. Em análise, nota-se que diversos pontos precisam 

ser melhorados como o aprimoramento da utilização dos recursos hídricos, o cumprimento 

da legislação, a correta utilização de fertilizantes e defensivos e o correto descarte de 

embalagens residuais, enfatizando, mais uma vez, a intensa inter-relação entre as dimensões 

citadas. 
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4.1.2 Dimensão econômica 

O associativismo e o cooperativismo são estratégias interessantes a serem utilizadas 

pelos cafeicultores para melhorar a produtividade e ou a rentabilidade dos seus negócios. 

Dentre os cafeicultores entrevistados, 21,1% participam de alguma associação de produtores 

e grande proporção (78,9%) não participam de associações. Esses resultados vão ao encontro 

do afirmado por Kremer et al. (2018) e entende-se que a falta da organização dos 

cafeicultores em associações demonstra, acima de tudo, falta de organização e de união do 

setor, além da falta de incentivos públicos e desconhecimento das vantagens do 

associativismo/ cooperativismo. 

Os cafeicultores que participam de associação de produtores, relatam, em sua maioria 

(60%) que o principal motivo da participação é o acesso a novos mercados, possuindo como 

segunda opção (40%) o fortalecimento do setor através da união dos produtores. As 

informações relacionadas às vantagens da participação dos produtores em associações, a 

exemplo das citadas por Kremer et al. (2018), não estão chegando até os cafeicultores, o que 

demonstra que a “ponte” que liga pesquisa e extensão, na cafeicultura necessita reajuste, ou 

incentivos de órgãos públicos ao acesso à informação. Como as associações, as cooperativas 

também exercem grande importância na cafeicultura. 

O cooperativismo na cafeicultura da Região Planalto de Vitória da Conquista ainda é 

pouco usual, visto que 65% dos cafeicultores não participam de cooperativas, considerando 

o conceito do SEBRAE (2019). Os objetivos dos cafeicultores em associar-se à uma 

cooperativa são bastante variáveis (Figura 15). 
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Figura 15. Objetivo de cafeicultores da Região Planalto de Vitória da Conquista ao 
associar-se em cooperativas. 

 

A maioria deles (36,4%) relata estar associado pelo benefício de a cooperativa oferecer 

armazenagem dos grãos pós-colheita com confiabilidade e preço mais acessível quando 

comparado a armazéns particulares. Entre os objetivos destaca-se, também, o fortalecimento 

do setor (18,2%), que demonstra uma visão sistêmica e a longo prazo dos cafeicultores, com 

intuito de reforçar a cadeia de produção (DUTRA NETO, 2004; PEREIRA, 2013; TOLEDO, 

2019; COOPMAC, 2019). Apesar das vantagens relatadas pelos produtores, a adoção do 

associativismo e cooperativismo ainda é baixa, se tornando um entrave a viabilidade 

financeira do empreendimento. Diante disso, observa-se uma “distância” entre a elucidação 

dos benefícios das instituições e os produtores, o que pode estar desencadeando a baixa 

participação dos cafeicultores nas mesmas. Para alavancar a participação, a melhoria do 

acesso às informações técnicas relacionadas ao cooperativismo e associativismo é algo de 

singular importância, onde a assistência técnica é responsável por transmitir informações 

relacionadas aos benefícios. 

A extensão das áreas de plantio de café no estado da Bahia demonstra grande variação, 

como pode ser visto na Figura 16. 
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Figura 16. Extensão territorial das propriedades cafeicultoras avaliadas, na 
Região Planalto de Vitória da Conquista. 

 

As propriedades avaliadas da Região Planalto de Vitória da Conquista abrangem 

extensões territoriais de menos de 10 ha (15%) até mais de 80 ha (20%). Com base nas 

classificações do INCRA (2019), vale ressaltar que a grande maioria dos entrevistados são 

classificados como pequenos produtores, uma vez que as suas respectivas propriedades são 

classificadas como pequenas (BRASIL, 1988). Na Figura 17 está exposta a área cultivada 

com café dentro das propriedades avaliadas. 

 

Figura 17. Área cultivada com café nas propriedades avaliadas 
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A grande proporção das áreas das propriedades avaliadas cultivadas com café, 

reforçam a ideia de monocultivo ou baixa diversificação de atividades produtivas dentro 
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20%

10%

20%
30%

15%
5%

<10 ha 11 à 30 ha 31 à 50 ha 51 à 100 ha 101 à 200 ha >200 ha

10%

20%

10%

25%

15%

20% 0%

Até 5 ha

Entre 6 e 10 ha

Entre 11 e 20 ha

Entre 21 e 40 ha

Entre 41 e 60 ha

Mais de 80 ha



 

 

59

em suas dimensões ambiental, econômica e social, como visto na literatura (ANSOFF, 

1958; SILVA et al., 2019).  

Na Figura 18 encontra-se a taxa de plantio do café, expressa em número de plantas por 

hectare, nas propriedades avaliadas na região delimitada por esse estudo. 

 

 

Figura 18. Taxa de plantio (nº de plantas/ha) de café na Região  
Planalto de Vitória da Conquista 

 

Foi observado na amostra, que a maioria das propriedades (75%) possuem entre 2001 

a 4001 pés/há de café, enquanto 15% dos cafeicultores utilizaram de 4001 a 6000 pés/ha, o 

que caracteriza a maioria das propriedades com plantio não adensado – levando a uma 

ineficiência e diminuição da produtividade conforme visto na literatura (SCHMIDT et al., 

2018). 

A Figura 19 ilustra a produtividade média por hectare das propriedades avaliadas. 

 

Figura 19. Produtividade em sacas por hectare de propriedades da Região Planalto de 
Vitória da Conquista 
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A produtividade por hectare (saca/ha) mostra-se bastante variável, com produções de 

menos de 10 sacas/ha até mais de 40 sacas/ha. Cerca de 40% dos cafeicultores relatam 

produções abaixo de 30 sacas/ha; por outro lado, 60% afirmam ter produtividade entre 30 a 

50 sacas/ha. Os agricultores podem realizar mais estudos de viabilidade econômica de 

plantio de café, conforme sugerido por Amaral (2011). 

As produtividades média de café arábica, em 2018, no Brasil, no estado da Bahia e na 

Região Planalto eram, respectivamente, 31,72, 22,85 e 19,48 sacas/ha (CONAB, 2019). 

Portanto, aproximadamente 40% dos produtores de café possuíam produtividades abaixo da 

média do País e 25% da média do Estado. Enquanto que, aproximadamente, 60% estavam 

acima da média federal e estadual. Em propriedades com produção de até 15 sacas/ha, é 

necessária uma análise aprofundada das razões que a desencadeiam, e cabe a formulação de 

estratégias para mudar esse quadro produtivo. 

O estado da Bahia é o maior produtor de Café do tipo Arábica da Região Nordeste, 

produção decorrente de diversas famílias que trabalham exclusivamente ou com a maior 

dedicação do seu tempo para o cultivo do café. Na Figura 19 encontra-se a participação da 

cafeicultura na renda mensal dos proprietários dos estabelecimentos agrícolas. 

 

Figura 20. Participação da cafeicultura na renda mensal dos produtores de café.  
SM: Salário mínimo 

 
A contribuição da cafeicultura na renda mensal do cafeicultor varia desde 2 até mais 

de 20 salários mínimos - SM. Essa contribuição é bastante expressiva uma vez que são 
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valores consideráveis em âmbito da renda familiar média, chegando até a formação de 

considerável renda. Dos produtores entrevistados, 30% relatam que a cafeicultura é 

responsável por 11 a 20 salários mínimos na sua renda mensal. A falta de gerenciamento do 

setor econômico da atividade é demonstrada por meio dos 15% dos entrevistados que 

desconhecem a participação da cafeicultura na sua renda, o que, por conseguinte, leva a 

entraves econômicos que não são diagnosticados. Percebe-se na Figura 20 que 75% da 

amostra tem contribuição da cafeicultura entre 2 e 20 salários mínimos, o que vai ao encontro 

da afirmação do IBGE (2018). 

Na Figura 21 está ilustrada a contribuição da renda do cafeicultor na renda mensal da 

família rural. 

 

Figura 21. Contribuição do cafeicultor na renda mensal da família. 
 

A renda mensal da família rural é altamente dependente da renda do cafeicultor, visto 

que (55%) da renda familiar é oriunda do cafeicultor. Como observado na Figura 21, a renda 

do cafeicultor é altamente influenciada pela cafeicultura. Isso realça a participação da cadeia 

produtiva do café não só na renda do cafeicultor, mas na renda da família rural. A outra 

questão que afeta o orçamento da família é a remuneração do café que, por sua vez, é 

diretamente dependente do tipo do grão. 

A Figura 22 ilustra a classificação do café por tipo: 
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Figura 22. Classificação do café por tipo nas propriedades cafeicultoras da  
Região Planalto de Vitória da Conquista 

 

De acordo com a classificação proposta pelo MAPA (2010) e por Alves (2011) e pela 

Figura 22, 62,5% do café produzido nas propriedades avaliadas é considerado Bebida Mole 

ou Bebida Dura, ambas de alta qualidade. A elevada qualidade do café da Região Planalto 

de Vitória da Conquista é relatada por alguns autores (Dutra Neto, 2017a; Dutra Neto e Silva, 

2018), os quais defendem uma indicação geográfica para o café da Região Planalto de 

Vitória da Conquista. 

Para a manutenção da qualidade do café, o mesmo precisa estar devidamente 

armazenado depois da colheita. Referente a isso, 45 % dos cafeicultores avaliados possuem 

armazém próprio e 27,3% armazenam o café nas cooperativas. Cerca de 18% dos 

cafeicultores avaliados não armazenam o café colhido, ou seja, vendem-no logo depois de 

colhido, independente do preço que o café esteja após a colheita. 

Com base em Coelho e Marjotta-Maistro (2017) entende-se a grande importância da 

adequada armazenagem de grãos, e o quanto ela pode beneficiar ou prejudicar o produtor de 

café, por meio da manutenção da qualidade do produto e disponibilidade de venda quando o 

preço estiver em alta. Por outro lado, a inadequada armazenagem pode prejudicar a qualidade 

do produto, e descontos no preço do grão são aplicados. Outra questão que influência o valor 

de venda do café, é o tipo de comprador para quem o produtor realiza a venda. 

Os compradores do café na Região Planalto de Vitória da Conquista são pessoas 

físicas, compradores representantes de empresas, indústrias e cooperativas. A maioria dos 

cafeicultores entrevistados vendem o café produzido para representantes de empresas 
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(68,2%). Cerca de 5% dos cafeicultores alegam vender para as cooperativas, e ainda 18,2% 

vendem para terceiros que intermedeiam a venda as empresas.  

A venda para os representantes de empresas é o mais comum adotado pelos 

cafeicultores. Essa é uma alternativa segura e viável, apesar de os valores pagos pelas 

empresas variarem bastante ao decorrer do ano devido o café ser uma “commodity”, 

possuindo o momento de venda, ponto crucial na remuneração do produto pago ao produtor 

(Figura 25).  

O ponto negativo identificado nessa análise da venda do café, é a venda para pessoas 

físicas que terceirizam a compra do produto às empresas (18,2%). O produtor geralmente 

faz esse tipo de venda quando necessita urgentemente de capital, visto que apesar de o preço 

pago por terceirizados ser menor, a compra ocorre geralmente com pagamento em espécie e 

à vista, o que acaba atraindo muitos cafeicultores.  

Além da questão de para quem o café é vendido, outro ponto que interfere na 

remuneração ao produtor pelo produto, é a época do ano em que o produto é vendido. Na 

figura 23 encontra-se as principais épocas de venda do café. 

 

Figura 23. Momentos de venda do café na Região Planalto de Vitória da Conquista 
 

Os principais momentos de venda do café são após a colheita/beneficiamento e quando 

há necessidade, que juntos representam 70% do momento de venda do café pelos 
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cafeicultores. A venda imediata após a colheita, indica de certa forma, necessidade de capital 

pelos cafeicultores, visto que o preço pode não estar favorável. A venda de quando há 

necessidade, não é desejável também, visto que pode ser em algum momento que o preço 

pago esteja baixo. Portanto, as melhores opções de venda do café é quando o preço meta é 

alcançado ou qualquer época do ano, que juntas foram escolhidas por 30% dos entrevistados. 

A principal vantagem de vender o café nessa época é a maior probabilidade de encontrar um 

preço melhor, visto a grande flutuação de preços durante o ano (Figura 24). 

Na figura 24, segue a flutuação do preço do café Arábica nas regiões de Vitória da 

Conquista e Barreiras no estado da Bahia, entre dezembro de 2017 a dezembro de 2018 

(CONAB, 2019). 

 

 
Figura 24. Flutuação do preço do café Arábica na Região de Barreiras e Vitória da 

Conquista – Bahia no ano de 2018. Preço pago por saca (60kg). 
Fonte: CONAB (2019) 

 

O preço do café Arábica demonstrou grande flutuação no ano de 2018, tendo pico de 

preço no mês de junho (R$ 433,33 por saca) e mínima em dezembro de 2018 (R$ 374,25 por 

saca) representando variação de cerca de 14% no preço pago ao produtor, o que pode definir 

a lucratividade da atividade, principalmente em épocas de crise, onde a margem líquida de 

lucro é baixa. 

É de fundamental importância que o produtor possua condições de vender a safra 

quando o preço estiver adequado, a exemplo do que faz 30% dos cafeicultores entrevistados, 

possibilitando a negociação do produto quando o preço estiver favorável. 

A avaliação econômica da atividade cafeicultora permitiu identificar os pontos fortes 

e fracos da cafeicultura na Região Planalto de Vitória da Conquista, que indicou a 

necessidade de adoção de técnicas de adensamento de plantio, melhoria da qualidade do tipo 

de bebida com a utilização de adequados tratos culturais e armazenagem e a venda do café 

quando o mercado estiver favorável, fatores que podem definir a viabilidade da atividade. O 
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acesso ao crédito rural é uma alternativa interessante a ser utilizada, que pode servir desde 

auxílio nas etapas de custeio da lavoura, como em investimento em tecnologia. 

Entende-se por crédito rural os financiamentos destinados a implantação, expansão, 

diversificação e modernização de empreendimentos agropecuários, produção de sementes e 

mudas, além dos créditos destinados a manutenção da atividade (custeio) e comercialização 

dos produtos (BNB, 2020). Cerca de 55% dos cafeicultores avaliados acessaram ao menos 

uma linha de crédito rural por intermédio das instituições financeiras nos últimos cinco anos. 

A situação de captação desses recursos também confirma os dados do BNDES (2016).   

As instituições financeiras que foram utilizadas para o acesso ao crédito foram o Banco 

do Nordeste do Brasil - BNB e o Banco do Brasil - BB. O Banco do Nordeste foi a instituição 

escolhida para acesso ao crédito por 53,3% dos cafeicultores entrevistados, enquanto 46,7% 

afirmaram que utilizaram o Banco do Brasil. As instituições financeiras apresentam 

diferenças administrativas entre si, porém, a diferença que mais chama atenção dos credores 

são as condições do crédito. 

Segundo o Escritório Técnico de Estudos Econômicos do Nordeste - ETENE, do 

Banco do Nordeste, entre 2012 e 2017, os empreendimentos do estado da Bahia receberam 

o maior volume de recursos para o financiamento da cultura do café na sua área de atuação4. 

Já a Região do Planalto, que é a mais tradicional na produção de café arábica na Bahia, 

concentrou o maior número de operações contratadas para a cultura (84,3%), entretanto 

recebeu o menor volume de recursos (16,6%) (BNB, 2018).  

Ainda segundo a mesma fonte, no período de 2012 a 2017, 99,75% do total de 

operações e 91,68% do total de recursos aplicados na Região Planalto para a cultura do café 

foram destinados aos mini e pequenos produtores - ratificando a predominância de 

produtores de pequeno porte na região (BNB, 2018). 

Em relação aos fatores que influenciam na escolha da instituição financeira para a 

concessão de crédito, destaca-se a “taxa” (expressa em %) remunerada a instituição pelo 

serviço de concessão de crédito, a qual é oriunda da taxa de juros do crédito somada taxa 

cobrada pelos custos administrativos da instituição.  

A finalidade do crédito rural foi destinada, em sua maioria, para custeio da cultura, 

tratos culturais e colheita (70,6%), o que confirmam Leite e Wesz Junior (2014) e BNB 

(2018). O crédito rural destinado ao investimento em máquinas e equipamentos foi utilizado 

                                                 
4 O Banco do Nordeste do Brasil S.A. tem como área de atuação 1.990 municípios, que abrange a Região 
Nordeste e o norte dos Estados do Espírito Santo e de Minas Gerais. 
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por 23,5% dos cafeicultores avaliados, corroborando com o observado por Leite e Wesz 

Junior (2014). 

A satisfação dos cafeicultores pela concessão de crédito intermediada pela instituição 

financeira em sua maioria foi classificada elos cafeicultores em sua maioria como regular e 

média (72,7%), o que confirma Silva et al. (2010), quanto à competitividade mais acirrada 

entre as instituições financeiras para satisfazerem seus clientes.  

Quando os cafeicultores foram indagados sobre as condições da linha de crédito 

acessada (taxa de juros, carência, prazos etc.), 83,3% consideraram as condições boas ou 

regulares. A satisfação do cliente perante as condições da linha de crédito é importante fator 

que influencia na futura procura ou não pela instituição. 

A maioria dos cafeicultores que acessaram as linhas de crédito das instituições voltaria 

a faze-la novamente (91,7%). A satisfação dos serviços administrativos (atendimento, 

prestação de serviços, cumprimento dos objetivos) unida à satisfação relacionada com as 

condições da linha de crédito (taxa de juros, carência, prazos) levam à utilização futura dos 

serviços da instituição. Ao reforçar isso, os resultados do investimento realizado também 

auxiliam na tomada de decisões dos cafeicultores em voltar a solicitar crédito nas 

instituições, uma vez que o valor investido pode ter sido compensado por aumento da 

produção ou qualidade dos produtos. 

A maioria dos produtores que não acessaram as linhas de crédito nos últimos anos 

relataram, em sua maioria, que não precisavam (50%), 17% não possuíam os documentos 

necessários e cerca de 33% não acessam linhas de crédito porque o processo de liberação do 

crédito é muito demorado. A falta de necessidade de acesso a linhas de crédito pode ser 

interpretada de duas maneiras: a condição financeira do cafeicultor é estável; os cafeicultores 

desconhecem os benefícios de atualizações tecnológicas na forma de maquinários e 

equipamentos.  

Cerca de 60% dos cafeicultores entrevistados afirmam conhecer as condições (taxas 

de juro, prazo, carência etc.) das linhas de crédito existentes na região. O fato da elucidação 

das condições para a aquisição do crédito é fundamental para que, se necessário, o cafeicultor 

venha a investir na atividade. Apesar das condições das linhas de crédito serem bastante 

variáveis ao passar do tempo e influenciadas por diversos fatores, cafeicultores que procuram 

acompanhar as transformações do mercado, conseguem solicitar crédito em momentos 

oportunos com menores taxas. 

A posse de conta corrente ou poupança em uma instituição financeira pode ser 

correlacionada com a facilidade de acesso dos cafeicultores a linhas de crédito, uma vez que 
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o contato com a instituição já acontece. Dos cafeicultores entrevistados 95% possuem conta 

corrente ou poupança em alguma instituição financeira. As instituições financeiras que 

concentraram as respostas foram: Banco do Brasil (32,5%), Banco do Nordeste (25%) e 

Caixa Econômica Federal (17,5%). Os outros 25% possuem contas em outras instituições, 

como Banco Bradesco, Bancos Cooperativas, entre outros.  

A presença de várias instituições financeiras na região demonstra seu grau de dinâmica 

econômica e a competitividade entre as organizações - o que pode gerar benefícios aos 

cafeicultores que utilizam recursos financeiros. A competitividade entre essas instituições é 

importante para os produtores pois pode influenciar as condições das linhas de crédito 

ofertadas, tarifas etc., reduzindo assim as barreiras de acesso ao crédito. 

Os cartões de crédito e ou de débito não são usualmente utilizados pelos cafeicultores 

da Região Planalto de Vitória da Conquista. Cerca de 90% dos cafeicultores não utilizam 

cartão de crédito e ou débito, diferente do que afirma Fernandes (2019). Isso é explicado 

pela instrução técnico/tecnológica dos cafeicultores de Vitória da Conquista que está aquém 

do desejado, desencadeando a falta de utilização de tecnologias e atualizações que vêm a 

acrescentar atividade de cafeicultura e o aspecto social dos cafeicultores.  

 

4.1.3 Dimensão Social 

A idade dos cafeicultores é um indicador de permanência das pessoas no campo e a 

persistência das mesmas na atividade. A idade dos produtores variou de 30 a 70 anos. A 

maioria dos cafeicultores possuem de 50 a 60 anos (50%) sendo que 20% possuem de 60 a 

70 anos, o que representa um contingente de 70% dos cafeicultores com mais de 50 anos. 

Esse valor é um indicativo do êxodo rural que aconteceu na cafeicultura, onde os filhos se 

mudam para as cidades grandes e os pais permanecem nas propriedades, confirmando as 

afirmações de Santos et al. (2018).  

Em relação ao nível de instrução, os cafeicultores que concluíram ensino superior são 

responsáveis por (40%) dos entrevistados, possuindo os demais 60% ensino básico até o 2º 

grau concluído. Portanto, a cafeicultura é cultivada por pessoas com instrução educacional, 

possibilitando o discernimento de conhecimento e facilitando a busca por informação. A 

permanência do cafeicultor na propriedade é um indicativo da importância da cafeicultura 

na família rural. 
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Os cafeicultores que moram em cidades ou regiões vizinhas da que a propriedade se 

localiza são responsáveis por 50% dos entrevistados, sendo que apenas 30% moram no 

próprio estabelecimento rural. Isso é um indicativo que a permanência da propriedade rural 

oferece menos recursos desejáveis que a de uma cidade vizinha em área urbana. Acesso à 

internet, energia elétrica, rede de telefonia móvel e tantas outras tecnologias comumente 

utilizadas em centros urbanos, muitas vezes são escassas nas propriedades rurais, o que pode 

contribuir com esse grande número de cafeicultores que moram em outras cidades e ou 

regiões. 

As famílias dos cafeicultores possuem em sua maioria de 3 a 5 pessoas (90%), e a casa 

dos cafeicultores é ocupada pela mesma quantidade de pessoas na maioria das propriedades 

entrevistadas (55%) ou, em 30% das casas, residem em domicílio somente o casal que 

trabalha na atividade.  

Os cafeicultores que possuem filhos, são representados por 90% dos entrevistados. 

Contudo, na cafeicultura o êxodo rural familiar, ou seja, os filhos dos cafeicultores que não 

trabalham na cafeicultura e em nenhuma outra atividade rural estão presentes em 95% das 

propriedades avaliadas, como foi visto em Fonseca et al. (2015).  

A posse dos estabelecimentos produtivos de café, é outra importante questão para a 

sustentabilidade social e econômica da atividade. Dos cafeicultores entrevistados 90% 

relatam ter a posse das terras em que trabalham, e os 10% restantes trabalham em terras de 

familiares. Esse achado refuta, em parte, o que foi afirmado por Matos (2012), pois mesmo 

com a posse das propriedades, os cafeicultores do Nordeste, principalmente os de pequena 

propriedade, enfrentam os desafios citados na teoria, o que pode vir a inviabilizar social e 

economicamente a atividade de cultivo do café.  

A persistência na atividade cafeicultora, é outro desafio encontrado pelos produtores. 

Na Figura 25 está ilustrado o tempo que os cafeicultores entrevistados trabalham na atividade 

de cafeicultura. 
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Figura 25. Tempo de atuação dos produtores avaliados na atividade de cafeicultura. 
 
 

A maior parte dos entrevistados (75%) relatam realizar a atividade de cafeicultura por 

mais de 20 anos. Cerca de 25% dos produtores relatam estar na atividade a menos de 20 

anos. O tempo de atuação dos produtores avaliados na atividade de cafeicultura pode 

conceder informações positivas e negativas. O lado positivo é que quanto maior a 

persistência das pessoas na atividade, maior o conhecimento empírico e técnico adquirido, e 

com isso, maior a chance de sucesso da atividade. Por outro lado, quando os números 

demonstram grande tempo de atividade dos produtores, isso leva a conclusão que é baixo o 

número de pessoas iniciando a atividade, além da eventual existência de barreiras para sair 

da atividade. 

O tempo elevado dos produtores trabalhando com a cafeicultura demonstra que poucas 

pessoas estão iniciando a produção de café. Isso revela um cenário indesejável pois, os 

motivos da ausência da entrada de pessoas na atividade estão relacionados com aspectos 

sociais como alta necessidade e baixa disponibilidade de mão de obra (dimensão social) e 

aspectos relacionados as demais dimensões da sustentabilidade, destacando o baixo retorno 

financeiro (dimensão econômica), elevada utilização de recursos naturais (dimensão 

ambiental), insuficiente emprego de técnicas e tecnologias acarretando diminuição na 

produtividade (dimensão técnica). A inter-relação entre aspectos ambientais, econômicos, 

sociais e técnicos têm influência direta na permanência de pessoas ou ingresso de novas 

pessoas na atividade de cafeicultura 

A utilização de mão de obra envolvida na produção de café engloba funcionários que 

trabalham na propriedade cafeicultora (permanentes ou temporários) e integrantes familiares 
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que persistem na atividade. A Figura 26 mostra a quantidade de funcionários que trabalham 

nas propriedades cafeicultoras. 

 

Figura 26. Quantidade de funcionários fixos que trabalham nas propriedades cafeicultoras 
avaliadas 

 
A quantidade de funcionários que trabalham nas propriedades de café é bastante 

variável, cerca de 45% das propriedades avaliadas possuem mais de quatro funcionários 

fixos. A mão de obra familiar ou somente do cafeicultor está representada em 20% das 

propriedades avaliadas, conforme observa Cardoso (2017). Com isso, é valido destacar que 

as pessoas envolvidas na cafeicultura, na maioria dos casos, ultrapassam os limites da mão-

de-obra familiar, abrangendo várias famílias de mão de obra externa que, unidas à família 

do cafeicultor, são influenciadas pelos aspectos sociais, ambientais e econômicos da 

cafeicultura. 

Em todas as propriedades avaliadas, os cafeicultores relatam que contratam mão de 

obra temporária em alguma época do ano. Isso destaca ainda mais a influência da mão de 

obra externa na atividade cafeicultora e, da mesma forma, a influência exercida pela 

cafeicultura nas várias famílias que trabalham na atividade. 

Na Figura 27 está demonstrada a quantidade de trabalhadores temporários contratados 

por ano para a atividade de cafeicultura em cada propriedade avaliada. 
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Figura 27. Quantidade de trabalhadores contratados por ano para a cafeicultura nas 
propriedades avaliadas. 

 

A contratação de mão de obra temporária é realizada por 95% dos cafeicultores 

entrevistados, que podem contratar mais de quatro pessoas todos os anos. O fato de unir 

esses funcionários aos integrantes familiares que trabalham na atividade acentua a 

importância dos aspectos sociais na cafeicultura, uma vez que as mínimas condições de 

trabalho e bem-estar dos integrantes familiares e funcionários devem ser priorizadas. 

As dimensões da cafeicultura não influenciam somente aspectos relacionados a vida 

do cafeicultor, mas a vida dos funcionários fixos, temporários, dos consumidores, da 

indústria de processamento e tantas outras famílias. O desenvolvimento e melhoria das 

dimensões da cafeicultura abrange benefícios as mais diversas áreas que direta ou 

indiretamente estão relacionadas a atividade. 

Embora a sustentabilidade econômica da cafeicultura na Região Planalto de Vitória da 

Conquista seja praticada em sua maioria por pequenas propriedades, a atividade cafeicultora 

na região contribui de forma acentuada para a diminuição da pobreza pelo emprego de mão 

de obra familiar, que principalmente no período de colheita e na realização dos tratos 

culturais, emprega muitas famílias e possibilita a permanência dos moradores locais na 

região.  

Na figura 28 está ilustrada a quantidade de dias no ano em que é utilizada a mão de 

obra temporária. 
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Figura 28. Tempo em dias que a mão de obra temporária é utilizada nas propriedades 
cafeicultoras. 

 

A mão de obra temporária, na maioria das propriedades é utilizada por mais de 15 dias; 

85% dos cafeicultores relatam contratar mão de obra temporária por mais de 15 dias, sendo 

que 35% desses contratam mão de obra temporária anual por mais de 61 dias, confirmando 

a teoria de Santinato et al. (2015), em que é afirmado que existe, ainda, considerável 

dependência da mão de obra, principalmente durante a colheita.  

Evidencia-se com isso a intensidade da utilização de mão de obra para os diversos 

procedimentos na cafeicultura, destacando-se a massiva utilização de trabalho manual na 

colheita do café. A utilização de mão de obra, tem como consequência direta o elevado custo 

despendido para a remuneração (Figura 29). 

 

 

Figura 29. Despesa anual em reais (R$) com a remuneração de trabalhador temporário. 
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Os custos despendidos para a remuneração da mão de obra temporária são bastante 

variáveis, desde R$1.000 a mais de R$10.000 anuais nas propriedades avaliadas. Esse valor 

é influenciado por vários fatores, onde os principais podem ser resumidos em: área produtiva 

da propriedade, nível tecnológico, produtividade da lavoura e disponibilidade de mão de 

obra regional. 

A quantidade de cafeicultores que não sabem o valor gasto com mão de obra 

temporária é questão preocupante. Cerca de 15% dos entrevistados relatam não ter controle 

da remuneração da mão de obra, mostrando completo descontrole de custos e receitas da 

atividade, tornando os aspectos econômicos da atividade fadados ao fracasso. Outro dado 

importante é a grande proporção de cafeicultores (65%) que utilizam mais de R$ 10.000 

anuais em remuneração de mão de obra, o que pode, dependendo da produtividade da 

propriedade, inviabilizar a atividade, como visto em Oliveira e Araújo (2015). 

Os aspectos sociais relacionados a agricultura são extensos e complexos, pois eles 

envolvem o bem-estar dos trabalhadores contratados e das famílias cafeicultoras, a geração 

de emprego e questões que envolvem pessoas. Como o observado no decorrer desse capítulo, 

os aspectos sociais são de fundamental importância para a sustentabilidade da cafeicultura, 

pois a utilização de mão de obra e recursos humanos é intensa, e a atividade engloba um 

grande número de pessoas e capital financeiro envolvido.  

Dada a importância dos aspectos sociais da cafeicultura, conclui-se que a atividade 

tem grande importância social no quesito de geração de empregos e renda, mas necessita de 

maior atratividade social e econômica para a permanência de pessoas no campo, 

principalmente, para a entrada de novos cafeicultores, possibilitando o desenvolvimento da 

atividade de forma sustentável. 

 

4.1.4 Dimensão Técnica 

A técnica de irrigação é utilizada em 50% das propriedades avaliadas, o que confirma 

Santana (2016). Contudo, a baixa utilização de tecnologias por parte dos cafeicultores, a 

ausência de fonte de água na propriedade e o alto custo inicial da implantação de um sistema 

de irrigação podem ser as principais causas da baixa adoção dessa tecnologia na região, 

refutando a afirmação de Carvalho (2013). 
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A baixa procura pela tecnologia de irrigação na Região Planalto de Vitória da 

Conquista é relatada por Souza et al. (2019) em trabalho realizado no distrito de Vila do 

Café, munícipio de Encruzilhada – um dos municípios objeto desse estudo, onde o sistema 

de produção de café se caracteriza pela ausência de assistência técnica, baixo uso de 

tecnologias, acesso ao crédito rural limitado e infraestrutura precária. 

A mecanização agrícola é utilizada por 70% dos cafeicultores, o que confirma 

Fernandes et al. (2012). Os 30% dos cafeicultores que não utilizam a mecanização, podem 

ter custos de produção mais elevados, tendo em vista o custo despendido com a contratação 

de mão de obra temporária – conforme afirmaram Santinato et al. (2014).  

O aumento da produtividade também pode ser influenciado pela escolha da variedade 

ideal para a realidade da região. Cerca de 55% dos cafeicultores entrevistados relatam 

realizar monitoramento e selecionar variedades adaptadas para a Região Planalto de Vitória 

da Conquista, o que confirmam Veiga et al. (2019).  

Quando indagado de onde vem o auxílio técnico para a obtenção de mudas de 

variedades melhoradas, a resposta mostra-se bastante variável, destacando-se a ausência de 

suporte na escolha das mudas (38%) e do técnico que presta assistência ao empreendimento 

(54%), o que refuta os achados dos autores Souza et al. (2019). 

Além da seleção de variedades melhoradas, outra estratégia para o aumento da 

produtividade é aumentar a densidade de plantio. A mudança da densidade de plantio 

tradicional para o plantio adensado, é adotada por 55% dos cafeicultores avaliados, o que 

confirma a teoria de Braccini et al. (2008). 

Embora a técnica de adensamento venha sendo citada e estudada a décadas, 45% dos 

entrevistados não fazem nenhum ajuste de espaçamento do plantio que, no ponto de vista da 

inovação tecnológica e produtiva, é um retrocesso.  

Os estudos relacionados à adubação e correção da acidez do solo (calagem) são 

relatados desde a década de 1950 no Brasil; como exemplo no trabalho de Franco e Mendes 

(1953) intitulado como “Deficiência de microelementos em cafeeiro”, e a conscientização 

sobre a importância da adubação e calagem no aumento da produtividade do café é relatada 

com pesquisas consolidadas a exemplo dos trabalhos de van Raij (1996) e Chaves (2000). 

Embora somente 10% dos cafeicultores entrevistados não utilize as técnicas de 

calagem e adubação em suas lavouras, eles demonstram um cenário altamente insustentável 

que está presente na cafeicultura da Região Planalto de Vitória da Conquista. A ausência da 

adoção dessas práticas está relacionada ao extrativismo dos nutrientes do solo, ou seja, da 

retirada inconsequente de nutrientes sem qualquer reposição, conforme citado por Fernandes 
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et al. (2017). Apesar de confirmar a teoria no uso das técnicas descritas (FRANCO e 

MENDES, 1953; CLOWES e ALISON, 1982; VAN RAIJ, 1996; CHAVES, 2000), ou seja, 

ratificando que a grande maioria dos produtores utilizam as técnicas de calagem e adubação 

em suas lavouras, a forma com que essas técnicas são implementadas, sem a devida 

orientação e acompanhamento técnico, acabam por prejudicar a sustentabilidade da 

atividade. 

A determinação da quantidade de nutrientes que o solo possui e o quanto é necessário 

repor para o adequado desenvolvimento de determinada cultura, é obtida por meio da 

realização da análise de solo. Em todas as propriedades avaliadas os produtores relataram 

que fazem periodicamente a análise de solo, sendo que dentre esses, 80% afirmaram ter 

realizado a amostragem a menos de um ano da data em que foi aplicada a pesquisa, 

confirmando a teoria de Lopes e Guilherme (2007) quanto a adoção dessa técnica. 

A assiduidade da realização da análise de solo pelos cafeicultores é questão de grande 

importância para a manutenção da produtividade das lavouras. Os órgãos governamentais 

como a EMBRAPA realizam rotineiramente a avaliação de fertilidade do solo a um custo 

acessível, o que pode ter auxiliado na expressiva participação dos cafeicultores na realização 

da análise de solo. O mesmo acontece com a correção do solo, cuja necessidade é conhecida 

através da mesma análise, a qual pelo grau de acidez demonstra se há necessidade e o quanto 

é necessário de corretivo, obtido pelo pH (potencial de hidrogênio) demonstrado na análise. 

A grande maioria (90%) dos entrevistados relataram que já realizaram a correção da 

acidez do solo ao menos uma vez, e que a correção foi feita no máximo três anos antes 

aplicação do roteiro conforme visto em Fagundes et al. (1953). Portanto, no quesito 

adubação e correção do solo, a os cafeicultores da Região Planalto de Vitória da Conquista 

entrevistados seguem práticas adequadas, com a devida conscientização quanto aos 

benefícios das duas práticas e uso massivo das técnicas. 
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Na figura 30 está ilustrado o cenário da adoção de técnicas e tecnologias produtivas 

dos produtores avaliados. 

Figura 30. Utilização de técnicas na cafeicultura da Região Planalto de Vitória da 

Conquista 

 

Na Figura 31 encontra-se as etapas de cultivo realizadas com o auxílio de máquinas 

ou equipamentos na produção de café e a posse desses equipamentos ou ausência dela pelos 

cafeicultores avaliados. 

 

Figura 31. Utilização de Equipamentos e Máquinas para a realização de manejos 
produtivos, posse ou aluguel das máquinas nas propriedades cafeicultoras avaliadas na 

Região Planalto de Vitória da Conquista. 
O preparo do solo com a utilização de maquinários é desenvolvido por 

aproximadamente 70% dos entrevistados, sendo que desses cerca de 80% possuem 

maquinários próprios para fazer o preparo do solo para o plantio. O plantio do café, por sua 

vez, é realizado com o auxílio de maquinários em 43% das propriedades avaliadas, cujos 
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equipamentos pertencem aos próprios cafeicultores, confirmando o apresentado por Silva et 

al. (2014).  

Os tratos culturais são realizados com auxílio de máquinas em 64% das propriedades, 

sendo que destes 57% é realizada por equipamentos de posse da própria propriedade e 7% 

de origem alugada. Os tratos culturais estão relacionados principalmente a roçadas, capinas 

e dessecações, ou seja, a “limpeza” da lavoura de café. As roçadas, capinas e dessecações 

são práticas de extrema necessidade para a manutenção da produtividade das lavouras. 

Entretanto, o intervalo ideal para a realização desse manejo é bastante curto, necessitando 

ser realizado em uma janela de tempo de poucos dias. Dado isso, a importância da posse dos 

equipamentos utilizados para esse fim é de fundamental importância, pois a utilização 

própria no momento certo pode definir a eficiência desse manejo, com interferência direta 

na produtividade da lavoura.   

A colheita mecanizada é realizada em 42% das propriedades avaliadas, sendo 21% 

dessas realizadas em fazendas que possuem maquinário próprio para a colheita e 21% que 

realizam o aluguel do maquinário, confirmando afirmações de trabalhos anteriores 

(KAZAMA, 2019; CRUZ e PONTES, 2017; SOARES et al., 2012; SILVA et al., 2009), os 

quais constataram que a produção de café no Brasil encontra-se em crescente processo de 

mecanização, sobretudo no que tange à colheita. Esses trabalhos relatam ainda que 

mecanização se constitui uma das importantes ferramentas utilizadas pelos agricultores na 

busca de maior eficiência no processo produtivo.  

A secagem do café é realizada com o auxílio de máquinas em 36% das propriedades 

entrevistadas, possuindo a maioria delas maquinários próprios para este procedimento. Tal 

situação remete ao que fora dito por Borém et al. (2008) e Alpizar e Bertrand (2004). Esses 

autores afirmam que a secagem mecanizada, quando realizada com assistência técnica para 

controlar os níveis de temperatura e durabilidade do processo, é estratégia interessante a ser 

utilizada visto a influência desse processo na qualidade final do café, e consequente 

acréscimo na remuneração do produto. 

A despolpa mecânica do café é realizada em 85% das propriedades avaliadas, sendo 

dessas 64% realizada com maquinário próprio. O café pode ser despolpado por via seca ou 

via úmida, conforme explicado por Moraes (2012).  

Portanto, são evidentes os benefícios da despolpa com relação à qualidade do produto. 

Em contrapartida, atenção especial deve ser dada com relação ao descarte dos efluentes, 

visto que o processo de despolpa libera efluentes com grande quantidade de matéria 
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orgânica, o que pode causar a contaminação do solo e nascentes, principalmente lugares 

próximos de onde é descartado o efluente residual. 

O transporte do café pelos cafeicultores é realizado em 57% das propriedades. Devido 

ao alto custo dos maquinários (caminhões, tratores etc.) que transportam o café até o ponto 

de venda, 43% dos cafeicultores alega utilizar de aluguel de máquinas/veículos para fazer o 

transporte do café. 

Com relação a idade dos maquinários de posse dos cafeicultores, cerca de 53% dos 

cafeicultores alegam que suas máquinas foram adquiridas de 5 a 8 anos anteriores a pesquisa, 

e 31% relatam possuir as máquinas com mais de 10 anos. A conservação de máquinas e 

equipamentos, ou a renovação dos mesmos é importante prática a ser realizada nas 

propriedades cafeicultoras, uma vez que na maioria dos casos os maquinários são oriundos 

de alto investimento financeiro, e a depreciação acelerada do material por defeitos na 

conservação pode impactar negativamente os aspectos financeiros e técnicos da atividade 

conforme visto em CONAB (2018). 

A presença de equipamentos obsoletos, ou a utilização deles mesmo estando com 

tecnologia ultrapassada, está relacionado ao fato de 50% dos cafeicultores alegarem que não 

trocam seus equipamentos porque o preço de equipamentos novos é muito alto e o lucro da 

safra não permite esse tipo de investimento. Os outros 50% dos cafeicultores não acham 

necessária a renovação tecnológica dos seus equipamentos. Esses dois motivos transparecem 

a falta de assistência técnica, pois o investimento em maquinários que melhoram a qualidade 

do produto final, agilizam o processo (seja qual for, para colheita, limpeza, plantio, etc.), 

diminuem o gasto com mão de obra e podem ter por resultado final, diminuição de custos e 

maximização da receita recebida pelo cafeicultor.  

Os cafeicultores que já participaram de treinamentos sobre a qualidade do café são 

representados por apenas 50% dos entrevistados. Isso é preocupante, uma vez que o mercado 

e os sistemas produtivos estão em constante atualização, que são repassadas aos produtores 

por meio de treinamentos e capacitações, auxiliando na eficiência produtiva e ou qualidade 

do café nas propriedades. Esse dado é similar ao encontrado por Chalfoun et al. (2015), em 

pesquisa realizada entre os cafeicultores de economia familiar organizados em associações 

em Minas Gerais. Segundo os autores, somente 37% dos cafeicultores entrevistados 

possuíam capacitação voltada a qualidade do café. Além disto, o preço do produto é 

fortemente influenciado pelo tipo de bebida decorrente do mesmo, ou seja, qualidade e nível 

de pureza do café. 



 

 

79

Com isso, destaca-se que a capacitação técnica dos cafeicultores é indispensável ao 

atendimento dos requisitos do mercado e para a viabilidade da produção, uma vez que as 

informações técnicas devem ser passadas aos cafeicultores por meio de treinamentos e 

capacitações. As políticas públicas e os órgãos governamentais que trabalham com a 

capacitação de produtores, devem alavancar o estímulo aos cafeicultores para a participação 

de treinamentos, e aumentar a oferta de cursos acessíveis e objetivos, contribuindo de forma 

direta para a manutenção da eficiência produtiva e econômica da atividade. 

A exemplo da proporção de entrevistados que já participou de treinamentos técnicos 

sobre o café, os mesmos alegam também, ter participado de capacitações sobre produção 

sustentável de café. A importância da sustentabilidade na cafeicultura vem sendo abordado 

por diversos autores nos últimos anos (ex. SOUZA et al., 2019; LIMA JUNIOR, 2017; 

PADOVAN et al., 2015) devido a princípios nela contidos que definem o fracasso ou o 

sucesso da atividade. O descomprometimento da cafeicultura com os princípios da 

sustentabilidade, mesmo que em longo prazo, leva a atividade a uma severa perda de 

competitividade. 

Quando os cafeicultores foram indagados sobre a sua participação em eventos sobre a 

inovação tecnológica, à exemplo de treinamentos produtivos e treinamentos sobre 

sustentabilidade, 50% afirmam não ter participado. Esse dado é preocupante com relação à 

perspectiva futura da cafeicultura, visto que sem a atualização técnica/tecnológica dos 

manejos e estratégias de mercado, a atividade está fadada ao fracasso.  

A participação em competições de qualidade do café é uma maneira de estimular o 

cafeicultor a buscar a melhoria da qualidade do produto, uma vez que para se ter qualidade 

do café, várias etapas produtivas sustentáveis são necessárias durante o processo produtivo. 

Apenas 10% dos entrevistados já participaram de alguma competição de qualidade do café, 

sendo que desses, nenhum foi premiado, conforme indicado por Dutra Neto et al. (2016, 

2017a). 

De acordo com o que foi discutido na revisão bibliográfica da dimensão técnica, a 

adoção de tecnologias nas propriedades cafeicultoras da Região Planalto de Vitória da 

Conquista está aquém da necessária para o acompanhamento das transformações exigidas 

pelo mercado e pelo próprio sistema produtivo. A falta de instrução técnica para o 

conhecimento dos benefícios trazidos pela implantação de tecnologias adequadas à realidade 

das propriedades cafeicultoras, explica parte da falta de interesse em acessar as linhas de 

crédito das instituições financeiras. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
 
 
A cafeicultura da Região Planalto de Vitória da Conquista manifesta-se como 

atividade que utiliza grande quantidade de recursos naturais, demonstrado importância 

significativa na preservação dos recursos e manutenção da biodiversidade do ambiente.  

O cultivo na região é exclusivamente tradicional, pelo uso de defensivos e fertilizantes 

sintéticos, não tendo sido identificadas empreendimentos com produção orgânica dentro da 

amostra considerada. Além disso, as questões relacionadas à utilização da água são 

fundamentais à sustentabilidade ambiental. 

A quantidade de água despendida para os tratos culturais e lavagem dos frutos na 

cafeicultura da região enfatiza a necessidade da adoção de uma assistência técnica na 

utilização deste insumo. Isso ocorre para se evitar desperdícios, tendo em vista a 

possibilidade desse recurso ser esgotado em um futuro próximo. Outro fator que se manifesta 

como entrave da sustentabilidade ambiental observada na amostra é a utilização limitada de 

defensivos e fertilizantes orgânicos. 

A ausência da busca por assistência técnica para auxílio na escolha e no cálculo da 

quantidade adequada dos adubos e fertilizantes é o fator a ser destacado, considerando o 

seguinte aspectos: ambientais (contaminação do lençol freático ou outras fontes de água), 

econômicos (risco de elevação dos custos, risco de ineficiência do investimento, redução da 

qualidade do produto etc.) e sociais (intoxicação de trabalhadores ou integrantes da família 

cafeicultora pela ingestão de água contaminada, além dos consumidores).  

O outro ponto importante a ser destacado é o descarte de embalagens de defensivos e 

fertilizantes vazias. O correto descarte das embalagens desses produtos, declarado pela 

maioria dos produtores, pode ser consequência tanto do aumento da conscientização dos 

cafeicultores, quanto da obrigação legal, impostas por legislações federais e estaduais, a 

exemplo da Lei nº 12.305/2010 - Política Nacional de Resíduos Sólidos. 

Com relação aos aspectos econômicos, as associações e cooperativas apresentam 

diversas oportunidades para alavancar a sustentabilidade econômica das propriedades 

avaliadas. As vantagens da participação dos produtores em associações e/ou cooperativas 

não estão sendo informadas com eficiência - o que demonstra que a necessidade de ajustes 

na comunicação entre pesquisa e extensão. 
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A grande proporção das áreas destinadas ao cultivo do café das propriedades 

avaliadas, reforçam a ideia de monocultivo ou baixa diversificação de atividades 

produtivas nos empreendimentos, o que não representa práticas sustentáveis. A 

produtividade das lavouras é um dos fatores que mais influencia a sustentabilidade 

econômica da cafeicultura, uma vez que as receitas oriundas da comercialização dos 

produtos estimulam os produtores a permanecerem na atividade e possibilita novos 

investimentos na mesma (seja para ampliação, manutenção ou modernização). 

Os níveis satisfatórios de produtividade observadas na maior parte da amostra são fruto 

da combinação de clima, adubação e manejo correto dos cafezais. Denota-se que era 

significativa a quantidade de empreendimentos com baixa produtividade, o que, aliado a 

histórica redução dos preços da saca no mercado internacional, tende a comprometer a 

sustentabilidade econômica desses empreendimentos.  

A renda do cafeicultor se mostra satisfatória perante as médias nacionais. O entrave 

gerencial dos custos e receitas é demonstrado pela grande proporção de cafeicultores que 

não sabem a renda, nem os gastos fixos e variáveis da atividade. Isso demonstra que manejos 

ou atividades que estão acarretando prejuízos econômicos podem não ser corretamente e 

tempestivamente identificados e corrigidos. A qualidade do café produzido na região é ponto 

chave para a melhoria da remuneração dos produtores. 

A qualidade do café da região relatada pela literatura é confirmada com essa pesquisa, 

com relação à classificação da qualidade por tipo. O armazenamento adequado, prática 

essencial para a manutenção da qualidade do grão também foi verificado. O outro ponto que 

influencia na remuneração do café, é a etapa de venda. 

A venda do café dos produtores da região intermediada por representantes de 

empresas, observada na maioria das propriedades é uma alternativa segura e viável. A venda 

do café a pessoas físicas que intermediam a comercialização com empresas (industrias ou 

exportadores) não apresenta vantagens no ponto de vista de remuneração, mas o café 

comprado é pago à vista e em espécie. Isso faz com essa prática de venda funcione como a 

melhor opção para os produtores com obrigações financeiras urgentes que precisam ser 

resolvidas. A organização dos produtores em cooperativas e o acesso a linhas de crédito 

adequadas podem contribuir para solução desse problema. As cooperativas conseguem 

negociar com grandes compradores devido ao volume e as linhas de crédito podem facilitar 

a manutenção do empreendimento enquanto o produtor aguarda melhora do preço, 

possibilitando, assim, a negociação do produto em condições mais favoráveis.  
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Ainda sobre o crédito rural, o acesso ao mesmo é uma alternativa interessante a ser 

utilizada, pois pode auxiliar e conferir maior agilidade nas etapas de investimento 

(implantação, ampliação e modernização dos empreendimentos), além de financiar a 

manutenção da lavoura (custeio). Uma boa estratégia é acessar linhas de crédito dos bancos 

públicos, especialmente aqueles com carteiras voltadas para o agronegócio, os quais 

oferecem, além de taxas de juros subsidiadas, condições diferenciadas para o crédito rural.   

Com relação aos aspectos sociais, o êxodo rural é observado na região. Além disso, a 

maioria dos cafeicultores não moram na propriedade, indicando que a qualidade de vida nos 

estabelecimentos produtivos precisa melhorar, para se tornar atrativo aos cafeicultores e suas 

famílias. A cafeicultura da região é marcada pela intensa utilização de mão de obra 

temporária nas lavouras. 

A utilização de mão de obra envolvida na produção de café engloba funcionários que 

trabalham na propriedade e integrantes familiares que atuam na atividade. A contratação 

massiva de mão de obra temporária destaca a influência dessa prática na atividade 

cafeicultora e, da mesma forma, a importância exercida pela cafeicultura nas várias famílias 

que trabalham na atividade. 

Conclui-se que a cafeicultura tem grande importância social quanto a geração de 

empregos e renda, mas necessita de maior atratividade social e econômica para a 

permanência de pessoas no campo, principalmente, para a entrada de novos cafeicultores, 

possibilitando o crescimento e o desenvolvimento da atividade de forma sustentável. 

Com relação aos aspectos técnicos da cafeicultura da região, a baixa adoção de 

tecnologias pelos cafeicultores, a ausência de fontes de água e o alto custo inicial da 

implantação de um sistema de irrigação podem ser as principais causas da baixa utilização 

de irrigação na região. A técnica de adensamento de plantio ainda é insuficientemente 

utilizada pelos produtores da região. 

Embora se tratando de uma técnica estudada e implementada a décadas, o adensamento 

de plantio ainda é pouco utilizado, pois do ponto de vista da inovação tecnológica e produtiva 

a utilização do espaçamento tradicional é “um passo para trás”, uma vez que a literatura 

exalta os resultados econômicos positivos da utilização da técnica. 

O cuidado com a fertilidade do solo por meio da realização de análise, correção e 

adubação está presente nas propriedades avaliadas, importante requisito para a manutenção 

e/ou melhoria da produtividade das lavouras. 

A cafeicultura da região é marcada pelo baixo uso de tecnologias e utilização massiva 

da mão de obra temporária, especialmente na fase da colheita. A modernização dos 
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empreendimentos é necessária pois pode propiciar redução de custos, melhoria da qualidade 

dos produtos e da qualidade de vida do cafeicultor. O principal motivo que os cafeicultores 

não investem em tecnologia para as lavouras é o alto custo dos maquinários e a falta de 

conhecimento técnico para a elucidação dos benefícios das tecnologias - o que deveria ser 

incentivado via programas governamentais. A obtenção do conhecimento técnico por parte 

dos cafeicultores pode ser realizada por meio de treinamentos, palestras e eventos 

relacionados à produtividade, à competitividade e à qualidade do café. 

A baixa participação dos cafeicultores em palestras técnicas, competições de qualidade 

do café e treinamentos, demonstra que as informações técnicas não estão chegando aos 

produtores, evidenciando a necessidade de assistência técnica e extensão rural na região - o 

que pode ser o grande entrave da cafeicultura nas propriedades avaliadas. 

As dimensões da cafeicultura não influenciam somente aspectos relacionados à vida 

do cafeicultor, mas a vida dos funcionários fixos, temporários, dos consumidores, da 

indústria de processamento e tantas outras famílias que estão direta ou indiretamente 

relacionadas a atividade. O principal ponto fraco da atividade cafeicultora na região pode ser 

considerado o conhecimento técnico reduzido dos cafeicultores, desencadeado pela baixa 

procura dos mesmos pela informação e a grande distância entre pesquisa e extensão 

observada na região. Tal situação desencadeia efeitos em todas as dimensões, prejudicando 

a sustentabilidade da atividade. 

Por fim, são propostas as seguintes ações para alavancar a sustentabilidade da 

cafeicultura da Região Planalto de Vitória da Conquista: 

 Realizar eventos (Dias de Campo, Palestras etc.) com os seguintes temas: 

a) Correto uso da Água (Dimensões Ambiental, Econômica e Técnica) 

Objetivo: capacitação dos cafeicultores quando a correta utilização da água 

na lavoura, preservação das nascentes e dos outros corpos d’água, 

delimitação e conservação das reservas legais etc.; 

b) Correto uso dos Defensivos e Fertilizantes agrícolas (Dimensões 

Ambiental, Econômica, Social e Técnica) 

Objetivo: capacitação dos cafeicultores quando a correta utilização desses 

produtos, benefícios da adubação orgânica, destinação correta das 

embalagens vazias etc.; 

c) Associativismo e Cooperativismo (Dimensão Econômica) 
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Objetivo: conscientizar os cafeicultores sobre a importância do 

fortalecimento dessas entidades, os benefícios que se tem acesso ao fazer 

parte das mesmas e estimular a adesão; 

d) Técnicas e Tecnologias para produção de café (Dimensões Econômica e 

Técnica) 

Objetivo: demonstrar aos produtores as melhores práticas para a produção 

de café, tais como: adensamento do plantio, seleção de variedade de mudas, 

modernização dos empreendimentos etc. 

e) Linhas de Crédito para a Cafeicultura (Dimensão Econômica) 

Objetivo: apresentar aos produtores as principais linhas de crédito 

disponíveis para a atividade do mercado. Essa ação deve ser regional e em 

parceria com as associações, cooperativas e instituições financeiras que 

possuem carteira rural. 

 Campanhas de Conscientização/Fiscalização promovidas pelos órgãos de 

proteção ambiental (INEMA, IBAMA, ANA, etc.), em parceria com as 

associações e cooperativas de produtores (Dimensões Ambiental e Social) 

Objetivo: conscientizar os cafeicultores sobre a importância da correta 

utilização da água, dos defensivos e fertilizantes sintéticos e da correta 

destinação das embalagens vazias; 

 Promoção de Concursos Anuais, municipais e regional, de Qualidade do Café 

(Dimensões Econômica e Técnica) 

Objetivo: estimular os produtores a buscarem a melhoria continua da qualidade 

dos grãos, visando a obtenção de melhores preços e, consequentemente, 

faturamento dos empreendimentos; 

 Realização de Cursos de Administração específicos para os cafeicultores 

(Dimensões Econômica e Técnica) 

Objetivo: fornecer aos cafeicultores conhecimentos básicos de administração, 

tais como: controle financeiro, gestão de custos, gestão da qualidade, formação 

de preço, bolsa de valores, mercado internacional, legislação trabalhista, 

legislação ambiental etc. 

 Orientação e assistência técnica: buscar políticas públicas e junto aos órgãos 

governamentais de assistência técnica a designação de técnicos para o 

permanente acompanhamento dos empreendimentos. Isto pode ser viabilizado 
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também através das cooperativas e associações. (Dimensões Ambiental, 

Econômica, Social e Técnica) 

Objetivo: prestar orientação e assistência técnica aos produtores.   

 Cartilha sobre Sustentabilidade da Cafeicultura para distribuição entre os 

produtores em meio físico e digital (Dimensões Ambiental, Econômica, 

Social e Técnica) 

Objetivo: elaboração de uma cartilha com linguagem acessível aos 

cafeicultores, visando a disseminação de informações sobre a importância da 

sustentabilidade da cafeicultura 

 Elaboração de peças para veiculação em TV e Rádio com alcance regional, 

além das redes sociais (Dimensões Ambiental, Econômica, Social e Técnica) 

Objetivo: divulgar informações sobre a cafeicultura da Região Planalto de 

Vitória da Conquista, a importância da sustentabilidade dessa atividade, bem 

como importância do associativismo/ cooperativismo, entre outros assuntos. 

 

Acredita-se que, com a adoção dessas ações - além de outras, seja possível contribuir 

para melhorar aspectos nas dimensões da sustentabilidade da cafeicultura na Região do 

Planalto de Vitória da Conquista, transformando os empreendimentos e a região em um local 

com produção tecnicamente adequada, mais ambientalmente correto, economicamente 

viável e socialmente justo. 
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APÊNDICE A  

Roteiro utilizado para coleta de dados 
 

a) Dimensão Ambiental 
1. Qual sistema de produção é utilizado na maior parte da sua lavoura? 

(  ) Café sequeiro 

(  ) Café Irrigado 

(  ) Outras culturas 

2. Qual é o tipo de cultivo da lavoura? 

(  ) Tradicional 

(  ) Orgânico 
3. Se a lavoura é irriga, qual o consumo diário de água para irrigação (m3)? 

(  ) Até 43,2 m3/dia 

(  ) Entre 43,2 e 100 m3/dia 

(  ) Entre 101 e 250 m3/dia 

(  ) Entre 250 e 500 m3/dia 

(  ) Entre 501 e 1.000 m3/dia 

(  ) Mais de 1.000 m3/dia 

(  ) Não sei responder. 
4. Quantos dias da semana a lavoura é irrigada? 

(  ) Um dia por semana 

(  ) Dois dias por semana 

(  ) Três dias por semana 

(  ) Quatro dias por semana 

(  ) Cinco a sete dias por semana 
5.  Existe a outorga d’água em sua propriedade? 

(  ) Sim 
(  ) Não 

6. Qual a fonte de água utilizada para irrigação? 
(  ) Córrego 

(  ) Rio 

(  ) Lagoa 

(  ) Represa 

(  ) Poço Artesiano 

7.  Sua propriedade possuí nascente? 

(  ) Sim 

(  ) Não  

8. Se a propriedade possuí nascente, essa está preservada? 

(  ) Sim 

(  ) Não  
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9. Existe nascente(s) na região que origina(m) o manancial de água utilizado na 
propriedade? 

(  ) Sim 

(  )  Não 

(  )  Não sei responder 

10. Caso a resposta da questão anterior for afirmativa, qual o estado de conservação 
dessa(s) nascente(s)? 

(  ) Excelente 

(  )  Boa 

(  )  Regular 

(  )  Ruim 

(  ) Não sei responder. 

11. É utilizado na propriedade Adubos e/ou Defensivos Orgânicos? 

(  ) Sim 

(  )  Não 

12. Se sim, quem é o responsável pela formulação e cálculo da quantidade de adubos 
e/ou defensivos orgânicos a ser utilizada? 

(  ) O produtor 

(  )  Por um funcionário do empreendimento 

(  )  Pelo vendedor da loja de materiais agropecuários 

(  )  Por um técnico que presta assistência técnica ao empreendimento 

(  )  Por um técnico da cooperativa/ associação 

(  )  Outro 

13. Se não é utilizado adubos ou defensivos orgânicos na propriedade, o que impede a 
utilização? 

(  ) Ineficiência 

(  ) Valor elevado 

(  ) Falta de praticidade na utilização 

(  )  Ausência de conhecimento relacionados aos produtos 

(  ) A quantidade necessária é superior ao disponível na propriedade 

(  ) A quantidade necessária é superior ao disponível na região 

(  ) Outro:  

(  )  Não sabe responder 

14. É utilizado na lavoura algum tipo de defensivos e fertilizantes sintético? 

(  )  Sim 

(  )  Não. 
 

b) Econômica 
15. Você participa de uma associação de produtores (associação ou cooperativa)? 

(   ) Sim 
(   ) Não 
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16. Caso você tenha respondido de forma afirmativa a pergunta anterior, assinale o 
motivo que o faz se associar: 
(   ) Disponibilidade de assistência técnica e Empresarial 
(   ) Acesso a novos mercados, possuindo como segunda opção  
(   ) O fortalecimento do setor através da união dos produtores 
(   ) Acesso a cursos/treinamentos 
(   ) Outra  
 

17. Você participa de uma cooperativa? 
(   ) Sim  
(   ) Não 
 

18.  Assinale com um X os objetivos de se tornar um cooperado: 
(   ) Venda dos Produtos com melhor preço 
(   ) Aquisição de insumos em melhores condições 
(   )Armazenagem segura /menor preço 
(   ) Facilidade para comercialização dos produtos 
(   ) Fortalecimento do Setor 

19. Quantos hectares de café são plantados em sua propriedade? 
(   ) Até 5 ha 
(   ) Entre 6 e 10 ha 
(   ) Entre 11 e 20 ha 
(   ) Entre 21 e 40 ha 
(   ) Entre 41 e 60 ha 
(   ) Entre 61 e 80 ha 
(   ) Mais de 81 ha 
 

20. Qual seria a taxa de plantio (número de plantas) por hectare de café na sua 
propriedade? 
(   ) Até 1.000 
(   ) De 1.001 a 2.000 
(   ) De 2.001 a 4.000 
(   ) De 4.001 a 6.000 
(   ) Acima de 6.000 

21. Qual o preço de venda do café por saca (60kg)? 
(   ) Até R$ 200,00 

(   ) De R$ 201,00 a R$ 300,00 

(   ) De R$ 301,00 a R$ 400,00 

(   ) De R$ 401,00 a R$ 500,00 

(   ) De R$ 501,00 a R$ 600,00 

(   ) Acima de R$ 600,00 

(   ) Não sei. 
 

22. O café representa quanto da renda bruta mensal do cafeicultor?  

(   ) Até 1 salário mínimo 

(   ) De 2 a 4 salários mínimos 

(   ) De 5 a 7 salários mínimos 
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(   ) De 8 a 10 salários mínimos 

(   ) De 11 a 20 salários mínimos 

(   ) Acima de 20 salários mínimos 

(   ) Não sei. 

23. Quanto a renda do cafeicultor representa no orçamento da família?  

(   ) Até 20% 

(   ) De 21 a 40% 

(   ) De 41 a 60% 

(   ) De 61 a 80% 

(   ) De 80 a 100% 

(   ) Não sei. 

24.  Como a maioria do café produzido em sua propriedade é vendido?  

(   ) Natural 

(   ) Descascado 

(   ) Despolpado 

25. Quanto à qualidade, qual o tipo de café produzido na sua propriedade? 

(   ) Bebida mole 

(   ) Bebida dura 

(   ) Riada 

(   ) Rio 

26. Onde o café colhido em sua propriedade é armazenado?  

(   ) Armazém próprio 

(   ) Armazém Alugado 

(   ) Armazém de Cooperativa 

(   ) Armazém de Associação 

(   ) Não armazena 

27. Para quem é vendido a maior parte da produção? 

(   ) Compradores (pessoa física) 

(   ) Compradores (empresas) 

(   ) Cooperativa 

(   ) Indústria 

(   ) Outro: _____________ 

28.  Em qual época o café é comercializado?  

(   ) Logo após a colheita/beneficiamento 

(   ) Quando há necessidade de pagamento de obrigações 

(   ) Quando o preço (meta) é atingido 

(   ) Em qualquer época do ano 

(   ) Outro: _____________ 
 
Acesso ao crédito 
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29. Você já captou uma linha de crédito rural por intermédio das instituições 
financeiras nos últimos 5 anos?  
(   ) Sim 
(   ) Não 
 

30. Qual instituição financeira foi utilizada para a concessão do crédito? 
(   ) Branco Bradesco 

(   ) Banco do Brasil 

(   ) Banco do Nordeste 

(   ) Caixa Econômica Federal 

(   ) Banco Cooperativa 

(   ) Outro: _____________ 
 

31. Quais foram os destinos desse crédito? 
(   ) Investimento (plantio) 

(   ) Investimento (máquinas e equipamentos) 

(   )Custeio (tratos culturais) 

(   )Custeio (colheita) 

(   ) Empréstimo Pessoal (despesas diversas) 

(   ) Outros 

 
32. Qual o nível de satisfação com a concessão de crédito intermediada pela instituição 

financeira? 
(   ) Baixo 
(   ) Regular 
(   ) Média  
(   ) Alta 
 

33. Qual a sua avaliação para as condições da linha de crédito acessada (taxa de juros, 
carência, prazos etc)? 
(   ) Baixo 
(   ) Regular 
(   ) Média  
(   ) Alta 
 
 
 

34. Você voltaria a acessar as linhas de crédito das instituições que te emprestaram?  
(   ) Sim 
(   ) Não 
 

35. Qual o motivo que te impede de acessar uma linha de crédito? 
(   ) Não preciso 
(   ) Não possuo os documentos necessários 
(   ) O processo de liberação do crédito é muito demorado 
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36. Você possui conta corrente ou poupança em alguma instituição financeira? Se sim, 
em qual instituição?  
(   ) Sim 
(   ) Não 
 

37. Você utiliza cartão de crédito ou débito? 
(   ) Sim 
(   ) Não 
 

c) Dimensão Social 
38. Qual é a sua idade? 

(   ) Até 20 anos 

(   ) Entre 21 e 30 anos 

(   ) Entre 31 e 40 anos 

(   ) Entre 41 e 50 anos 

(   ) Entre 51 e 60 anos 

(   ) Entre 61 e 70 anos 

(   ) 71 anos ou mais 

 
39. Qual é o seu nível de alfabetização? 

(   ) Não alfabetizado 

(   ) Alfabetizado 

(   ) 1º Grau Completo 

(   ) 2º Grau Completo 

(   ) Ensino Superior concluído 

(   ) Especialização concluído 

(   ) Mestrado/ Doutorado concluído 

 
40. Onde você reside? 

(   ) Na propriedade cafeicultora 

(   ) Em outra propriedade rural 

(   ) Na sede ou em distrito do município onde se localiza a propriedade rural 

(   ) Em outra cidade da região  

(   ) Em cidade localizada em outro estado 
 
 

41. Há quantas pessoas em sua família? 
(   ) Uma 

(   ) Duas 

(   ) Três a Cinco 

(   ) Seis a Oito 

(   ) Mais de nove 
42. Quantas pessoas residem na sua casa? 

(   ) Uma 
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(   ) Duas 

(   ) Três a Cinco 

(   ) Seis a Oito 

(   ) Mais de nove 
43. Você tem filhos? 

(   ) Sim. Quantos? ______ 

(   ) Não. (Pule para a questão 30) 
44. Se sim, quantos deles trabalham na cafeicultura atualmente? 

(   ) Nenhum 

(   ) Um 

(   ) Dois 

(   ) Três a Quatro 

(   ) Cinco ou mais 
45. Quantos dos seus filhos trabalham em alguma atividade agropecuária? 

(   ) Nenhum 

(   ) Um 

(   ) Dois 

(   ) Três 

(   ) Quatro 

(   ) Cinco ou mais 
46. Qual a sua relação jurídica com a propriedade explorada? 

(   ) Proprietário 

(   ) Arrendatário 

(   ) Posseiro 

(   ) De Familiares 

(   ) Outra 
47. Qual a extensão territorial da propriedade explorada (em hectares)? 

(   ) Até 10 ha 

(   ) Entre 11 e 30 ha 

(   ) Entre 31 e 50 ha 

(   ) Entre 51 e 100 ha 

(   ) Entre 101 e 200ha 

(   ) Mais de 200 há 

(   ) Não sei. 
48. Há quanto tempo você trabalha com a cafeicultura? 

(   ) Menos de 5 anos 

(   ) Entre 5 e 10 anos 

(   ) Entre 11 e 20 anos 

(   ) Entre 21 e 30 anos 

(   ) Entre 31 e 40 anos 

(   ) Mais de 40 anos 
49. Quantos funcionários fixos existem na propriedade? 
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(   ) Nenhum 

(   ) Um 

(   ) De dois a três 

(   ) De quatro a cinco 

(   ) De seis a nove 

(   ) Dez ou mais 
50. Quantos desses se dedicam exclusivamente à cafeicultura? 

(   ) Nenhum 

(   ) Um 

(   ) De dois a três 

(   ) De quatro a cinco 

(   ) De seis a nove 

(   ) Dez ou mais 
51. É utilizado mão de obra temporária em alguma época do ano? 

(   ) Sim 

(   ) Não. 
52. Se sim, quantos trabalhadores temporários são contratados anualmente? 

(   ) Até 3 

(   ) De 4 a 8 

(   ) De 9 a 12 

(   ) De 13 a 17 

(   ) Dezoito ou mais 
53. Por quanto tempo é utilizada mão de obra temporária em sua propriedade (no ano)? 

(   ) Até 5 dias 

(   ) De 6 a 14 dias 

(   ) De 15 a 30 dias 

(   ) De 31 a 60 dias 

(   ) De 61 a 90 dias 

(   ) De 91 a 180 dias 

(   ) Mais de 180 dias 

(   ) Não sei responder. 
54. Qual o valor da despesa anual da propriedade com mão de obra temporária? 

(   ) Até R$ 500,00 

(   ) De R$ 501,00 a R$ 1.000,00 

(   ) De R$ 1.001,00 a R$ 5.000,00 

(   ) De 5.001,00 a R$ 10.000,00 

(   ) Mais de R$ 10.000,00 

(   ) Não sei responder. 
 

d) Técnica 
55. Quais dessas tecnologias você utiliza em sua propriedade para o plantio e tratos 

culturais do cafezal? 



 

 

106

(   ) Adubação/ Correção do solo 

(   ) Espaçamento e Densidade do plantio 

(   ) Seleção de variedades de plantas melhoradas 

(   ) Mecanização Agrícola 

(   ) Irrigação/ Fertirrigação 

(   ) Outras 

56. Você já fez análise do solo da área onde encontra-se implantada a lavoura? 

(   ) Sim 

(   ) Não 

(   ) Não me lembro 

(   ) Não sei responder 

57. Se já fez análise de solo, a quanto tempo foi realizada? 

(   ) Menos de um ano 

(   ) Mais de um ano 

(   ) Mais de dois anos 

(   ) de três anos 

(   ) Mais de quatro anos 

58. Você já fez correção de solo na área onde encontra-se implantada a lavoura? 

(   ) Sim 

(   ) Não 

(   ) Não me lembro 

59.  Se sim,, há quanto tempo foi realizada? 

(   ) Menos de um ano 

(   ) Mais de um ano 

(   ) Mais de dois anos 

(   ) Mais de três anos 

(   ) Mais de quatro anos 

60. No plantio (ou replantio) da lavoura, foi ajustado tecnicamente o espaçamento 
entre plantas/ruas? 

(   ) Sim 

(   ) Não 

(   ) Não me lembro 

61. No plantio (ou replantio) da lavoura, você fez alguma seleção de mudas 
melhoradas? 

(   ) Sim 

(   ) Não 

(   ) Não me lembro 

62. Se foi realizada a seleção de mudas, o auxílio técnico para esse manejo foi 
fornecido por  quem? 

(   ) Ninguém 
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(   ) Funcionário (s) do empreendimento 

(   ) Vendedor da loja de materiais agropecuários 

(   ) Vendedor da empresa fornecedora de mudas 

(   ) Técnico que presta assistência técnica ao empreendimento 

(   ) Técnico da cooperativa/ associação 

(   ) Outro:_____________ 

63. Quais as etapas do cultivo de café relacionadas abaixo são efetuadas com o auxílio 
de máquinas e/ou equipamentos, e quem é o proprietário dos mesmos? 

(   ) Preparo do Solo: ( ) Próprio ( ) Alugado ( ) Cooperativa/ Associação 

(   ) Plantio: ( ) Próprio ( ) Alugado ( ) Cooperativa/ Associação 

(   ) Tratos Culturais: ( ) Próprio ( ) Alugado ( ) Cooperativa/ Associação 

(   ) Colheita: ( ) Próprio ( ) Alugado ( ) Cooperativa/ Associação 

(   ) Lavagem: ( ) Próprio ( ) Alugado ( ) Cooperativa/ Associação 

(   ) Secagem: ( ) Próprio ( ) Alugado ( ) Cooperativa/ Associação 

(   ) Despolpa: ( ) Próprio ( ) Alugado ( ) Cooperativa/ Associação 

(   ) Transporte: ( ) Próprio ( ) Alugado ( ) Cooperativa/ Associação 

64. Caso exista(m) máquina(s) e/ou equipamento(s) próprios utilizados na 
cafeicultura, qual a idade média dos mesmos? 

(   ) Menos de três anos 

(   ) De três a cinco anos 

(   ) De cinco a oito anos 

(   ) De oito a dez anos 

(   ) Mais de dez anos 

65. Caso exista(m) máquina(s) e/ou equipamento(s) próprios utilizados na 
cafeicultura, existem obsoletos? 

(   ) Sim 

(   ) Não 

(   ) Não sei responder 

66. Caso sua resposta seja SIM na questão anterior, o que impede a substituição dos 
mesmos? 

(   ) Não há necessidade 

(   ) Inviável, por não existir linha de crédito adequada 

(   ) Inviável, devido o valor de máquinas/equipamentos novos ou usados serem 
caros e o faturamento atual da lavoura não ser suficiente para cobrir esse 
investimento 

(   ) O aluguel de máquinas apresenta maiores vantagens 

(   ) Outro: ____________________ 

67. Você já participou de algum curso/treinamento sobre produção de café? 

(   ) Sim. Qual? _________________________________ 

(   ) Não 
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68. Você já participou de algum curso/treinamento voltado a produção agrícola de 
forma sustentável, ou seja, que incentivou a adoção de cuidados com o meio 
ambiente e preservação da natureza? 

(   )Sim. Qual? _________________________________ 

(   ) Não 

69. Você já participou de algum evento nos últimos dois anos sobre novas tecnologias 
para produção de café? 

(   ) Sim. Qual? _________________________________ 

(   ) Não 

70. O café produzido em sua propriedade já participou de alguma competição de 
qualidade de café? 

(   ) Sim. Qual? _________________________________ 

(   ) Não 

71. Caso tenha participado de competição de qualidade, o café produzido em sua 
propriedade já foi premiado em alguma competição de qualidade de café? 

(   ) Sim. Qual? _________________________________ 

(   ) Não 

 


